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PREFEITURA MUNIC PA
IMPUGNA(}AO AO EDITAL PROCESSO SOB N?
RSN _ O &
EM
'I. DA QUALIFICAGAO E DA LEGITIMIDADE Assiath ﬂ e

RHAJ CONSULTORIA LTDA, pessoa juridica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o n°
35.257.910/0001-39, com sede na Rua Elpidio Barbosa dos Santos, n® 30, CEP
28.906-115, Cabo Frio/RJ, neste ato representada por sua sécia administradora, Rebecca
Holanda Amorim Jansen Cabo, vem, respeitosamente, a presenca desta Comisséo
Permanente de Licitagdo, com fundamento no art. 164 da Lei Federal n°® 14133, de 1° de

abril de 2021, apresentar a presente

IMPUGNAGAO AO EDITAL da Concorréncia Presencial n° 001/2026, Processo

Administrativo n® 28546/2025, pelas razées de fato e de direito a seguir expostas.

A legitimidade da Impugnante para o presente ato prescinde de quailquer demonstragao
de interesse especifico na disputa, uma vez que o art. 164, caput, da Lei n° 14.133/2021
confere a qualquer pessoa, fisica ou juridica, parte legitima para impugnar edital de

licitag@o por irregularidade na aplicagao da referida Lei.

‘1. DA TEMPESTIVIDADE

A sessdo publica do certame estd agendada para o dia 18 de setembro de 2026, as
10hOOmin. Nos termos do item 161 do Edital e do art. 164, caput, da Lei n®14.133/2021, a
impugnacao deve ser protocolada até 3 (trés) dias Uteis antes da data fixada para a
abertura da sessao publica. O presente pedido é protocolado tempestivamente, com

prazo consideravel de antecedéncia em relagdo ao termo final, o que permite a
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-Administragdo o pleno saneamento dos vicios apontados sem necessidade de qualquer
dilacdo excepcional de prazo.

1. SINTESE DOS FATOS

O Municipio de Araruama/RJ, por meio da Superintendéncia de Comunicagéao, deflagrou
a Concorréncia Presencial n® 001/2026, cujo objeto &€ a contratagcao de empresa
especializada em servigos de comunicagéo digital (criagao, desenvolvimento, gestéo e
convergéncia de conteldos e midias digitais) com valor total estimado de R$
10.810.456,44 (dez milhdes, oitocentos e dez mil, quatrocentos e cinquenta e seis reais e
quarenta e quatro centavos), critério de julgamento por Melhor Técnica, modo de
disputa fechado, forma presencial e execugao em item Gnico, com vigéncia inicial de 12

(doze) meses.

Da anélise integral do Edital e de seus seis Anexos — Termo de Referéncia (Anexo |),
Diretrizes para Apresentag&o e Julgamento das Propostas Técnicas (Anexo Il), Minuta de
-Contrato (Anexo IIl), Diretrizes para Apresentagéo da Proposta de Pregos (Anexo V),
Modelo de Proposta de Precos (Anexo V) e Briefing (também identificado como Anexo
V/VI. conforme abaixo demonstrado) —, constatam-se vicios que comprometem a

regularidade do certame, a seguir demonstrados.

IV. DOS FUNDAMENTOS

IV.1. Disponibilizagao tardia do Apéndice | — Catalogo de Produtos e Servigos

Essenciais — sem republicacao do Edital nem reabertura do prazo legal

O Termo de Referéncia (Anexo 1) e os demais Anexos do Edital fazem referéncia expressa
e reiterada a um "Apéndice | — Catalogo de Produtos e Servigos Essenciais’, que conteria
— segundo o proprio Edital — o detalhamento pormenorizado de cada produto e servico
(titulo, descritivo, entregas, critérios de avaliagao, complexidade e prazos), bem como os
PRECOS UNITARIOS MAXIMOS de cada item, sobre os quais incidird o desconto linear

ofertado pelas licitantes na Proposta de Pregos.

‘Tal documento é citado, no minimo, nos itens 8.9, 810 e 261, "a", do Termo de Referéncia;
no item 1.3.41 do Anexo II: nas Clausuias Segunda (itens 2.4, 2.5 e 2.6) e Oitava (item 8],
"b") do Anexo Il — Minuta de Contrato; nos itens 1.2 a 14 e 2.4, "a", do Anexo IV; e no
corpo do Modelo de Proposta de Pregos (Anexo V), que exige da licitante a oferta de um

‘percentual de desconto... incidente de forma linear sobre os valores elencados na
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Planilha de Estimativa Anual de Execugao e Pregos Unitarios dos Produtos e Servigos
Essenciais, constante do Apéndice | do Anexo | do Edital”.

.Ocorre que o referido Apéndice | ndo constava do instrumento convocatério publicado
originalmente em 30 de julho de 2026 (data de publicagcdo do Edital, conforme sua
propria capa), tampouco das 75 (setenta e cinco) péaginas do pacote entdo
disponibilizado as licitantes. O documento sé veio a ser disponibilizado, isoladamente, no
sitio eletronico oficial da licitagdo, em 11 de agosto de 2026 — DOZE DIAS apés a
publicagado do Edital —, sem que a Administragéo tenha procedido a republicagao formal

do instrumento convocatério ou a reabertura do prazo legalmente exigido.

Essa disponibilizagdo isolada e informal viola o art. 55, §1°, da Lei n° 14.133/2021, segundo
o qual "eventuais modificagdes no edital implicardo nova divulgagéo na mesma forma de
sua divulgagdo inicial, além do cumprimento dos mesmos prazos dos atos e
procedimentos originais", ressalvada apenas a hipbtese em que "a alteragdo nao
comprometer a formulagdo das prop‘ostas“ — 0 gque manifestamente ndo &€ o caso de
documento que fixa os PRECOS UNITARIOS MAXIMOS de todos os itens do objeto e que
integra, por expressa remissdo do préprio Edital, o orgamento do Plano de
Implementagao pontuavel na Proposta Técnica. Ao inserir documento dessa envergadura
‘por mera publicagéo avulsa, sem aviso formal equivalente ao da publicacao original do
Edital, a Administracdo incorreu em vicio de procedimento insanavel por simples

decurso de tempo, independentemente do lapso remanescente até a sesséo publica.

Durante os doze primeiros dias do prazo de preparagédo de propostas — de 30/07/2026

a 11/08/2026 -, a auséncia do documento impediu, objetivamente:

(i) o conhecimento, desde a publicagdo do Edital, do escopo detalhado e
individualizado do objeto licitado, em contrariedade ao dever de defini¢ao precisa e
suficiente do objeto (art. 6°, XXIli, e art. 18, caput, da Lei n°® 14.133/2021);

(ii) o inicio tempestivo da elaboragéo da Proposta de Pregos com precisao, uma vez
que o teto de prego unitario por ltem - parametro expresso de desclassmcagao
(Anexo IV, item 2.4, "a") — permaneceu desconhemdo das licitantes por todo esse

periodo;

(ii) o inicio tempestivo da elaboragédo do orgamento do Plano de Implementagao,
quesito integrante e pontuavel da Proposta Técnica (Anexo I, itens 1.3.4.1 e 2.2.1.4),

cuja nota minima condiciona a prépria classificagao da licitante (Anexo I, item 2.5); e
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(iv) o exercicio tempestivo do controle social e da fiscalizacdo por terceiros

interessados sobre a composigéo de custos do valor estimado de R$ 10.810.456,44,
em violagdo ao art. 23, §2° da Lei n° 14.133/2021, que exige orgcamento estimado

detalhado em planilhas que expressem a composicédo de todos os custos unitarios.

.Ainda que o documento tenha passado a constar do sitio eletronico da licitagéo a partir
de 11/08/2026, o vicio de procedimento persiste até o presente momento:. a
Administrag&o jamais republicou formalmente o Edital, nem reabriu os prazos legalmente
exigidos pelo art. 55, §1°, da Lei n° 14133/2021, de modo que a irregularidade no

processamento do certame subsiste, independentemente da efetiva disponibilizagéo
posterior do contetdo. '

Trata-se de violagao direta e objetiva ao principio da publicidade e da vinculagéo ao
instrumento convocatério (art. 5° da Lei n° 14.133/2021), na medida em que o proprio
Edital impds as licitantes, desde sua publicagéo, o cumprimento de exigéncias fundadas
em documento que a Administragdo sé disponibilizou doze dias depois, e ainda assim
sem observar as formalidades de republicagao exigidas pelo art. 55, §1°, da mesma Lei,
gerando prejuizo concreto e n&o presumido a ampla e igualitéaria participagao no

certame.

A existéncia e a utilidade pratica desse documento ndo sdo hipotéticas: o préprio
‘modelo federal de que o Edital de Areruama extraiu, quase literalmente, a descrigéo do
objeto e a fundamentagao juridica do critério de julgamento — a Concorréncia n°
90.001/2025 do Conselho Federal de Enfermagem (Cofen) — traz, em seu Termo de
Referéncia, catalogo detalhado e publico de produtos e servicos essenciais (Anexo A),
com mais de trinta itens especificados por titulo, descritivo, complexidade, prazo de
entrega e valor unitario individualizado (ex. "Atendimento de Demandas” a R$
18.341,67/més; "Criagao de infografico.. com Complexidade Baixa" a R$ 2.968,17/unidade;
"Video Animagdo com Complexidade Baixa" a R$ 12.858,00/unidade). A comparagéo
demonstra, de forma insofismavel, gue a existéncia de um catélogo de precos unitarios
detalhado ndo é praxe dispensavel ou meramente burocratica, mas elemento estrutural
indispensavel do proprio modele que a Administragao de Araruama declara seguir — e
que, no caso concreto, s6 veio a ser disponibilizado doze dias apés a publicacao do

Edital, e ainda assim sem a republicag&o formal do instrumento convocatorio.

Padrao semelhante de deficiéncia documental repete-se, de forma ainda mais grave,

quanto @ memoéria de célculo do proprio valor estimado — neste caso, sem que sequer
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se tenha noticia de disponibilizagao tardia: o item 12.1 do Termo de Referéncia informa
gue o valor maximo de R$ 10.810.456,44 foi apurado ‘conforme pesquisa de precos

realizada pelo Departamento de Compras da Prefeitura Municipal de Araruama e

consolidada na respectiva Nota Técnica de formagao de pregos” — documento que, tal
como o Apéndice |, é citado como existente, mas jamais disponibilizado as licitantes ou
juntado ao Edital, impedindo qualquer aferigédo objetiva da compatibilidade do valor

-estimado com os pregos de mercado, em contrariedade ao art. 23 da Lei n° 14.133/2021.

IV.2. Divergéncia insanavel entre os valores estimados constantes do Edital e de

seus proprios Anexos

O Edital, em sua capa e nos itens 4.3 e 12.1 do Termo de Referéncia, fixa expressamente o
valor estimado da contratagéo e RE 10.810.455,44 (dez milhdes, oitocentos e dez mil,

quatrocentos e cinquenta e £&is rezis o CLTITivia @ Cuatro centavos).

Todavia, o item 14.2 do prépric Termo de Refzréncia, a Clausula Quarta (item 4.1) do
Anexo Il — Minuta de Contrato e ¢ item 2.4, "0", do Anexo IV — Diretrizes para
Apresentacdo da Proposta de Pregos fixam, de forma reiterada, valor diverso: R$

10.000.000,00 (dez milhées de reais).

A divergéncia ndo & meramente formal o itern 2.4, "b", do Anexo IV estabelece
expressamente que seré DESCLASSIFICADA a Proposta de Precos que "apresentar valor
global superior ao estimado (R$ 10.000.000,00)" — ou seja, o proprio critério objetivo de
desclassificagao das propostas de icge esté fixado em parametro monetario distinto
"do valor estimado oficial da contietar;0, gerando inseguranca juridica quanto ao limite

efetivamente aplicével ao julgamento das propostas.

Tal contradigéo viola o principio do julgamento objetivo e da vinculagdo ao instrumento
convocatério (art. 5° da Lei n° 14133/2021), bem como o dever de definigdo univoca do
orgamento estimado da contratagao (art. 23 da Lei n° 14.133/2021);, impondo-se a
corregdo e a unificagdo do vaior estimado, em todas as pegas que compdem O

instrurnento convocatério.

PO IR TRT U ML N e
A inseguranga documental ora apontada nao € fato isolado — é padrao sistémico que se
repete em praticamente todas as pegas do instrumento convocatério, e que, por si s6, ja
revela o grau de descuido com que o Edital foi editado a partir de modelo pretérito, sem
a minima revisdo de compatibilizag&o: (a) a Cidusula Primeira, item 1.2, "a", e o cabecalho

do Anexo lll — Minuta de Contrato referem-se¢ ao "Edital da Concorréncia Publica n°
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01/2025" e a "CONTRATO N° XX/2025", em frontal desacordo com a modalidade e a

numeragao corretas do certame (Concorréncia Presencial n° 001/2026, Processo n°

28546/2025); (b) o cabecalho do Anexo V — Modelo de Proposta de Pregos reproduz o
mesmo equivoco ("Concorréncia n° XX/2025"); (c) o item 23.19.6 do Edital denomina o
Briefing de "Anexo VI', enquanto o préprio documento apresenta o cabegalho "ANEXO V"
— nomenclatura ja utilizada, no mesmo instrumento, para o Modelo de Proposta de
Precos; e (d), de maior gravidade ainda, a Clausula Oitava, item 8.7, do Anexo lll — Minuta
de Contrato condiciona o reembolso de despesas com diarias e passagens, limitado a
5% do valor do contrato, ao "rito definido no Termo de Referéncia (item 5.5)" — item que,
“simplesmente, NAO EXISTE: o item 5 do Termo de Referéncia esgota-se no subitem 5.3,
tratando de matéria inteiramente distinta (inaplicabilidade de fornecimento de TIC pela

Contratante), sem qualquer mengéo @ gidrias, Dassagens ou deslocamentos em toda a

extensao do documento.

Nao se trata, portanto, de erro matcrial isolado e toieravel, mas de instrumento
convocatério que, em pontos essenciais ao equilibrio econdmico-financeiro da futura
contratacgéo, remete a contetdo inexistente ou objetivamente contraditorio entre si. A
reiteragao dos vicios em documentos diversos (Edital, Termo de Referéncia e trés de
seus cinco Anexos) afasta a hipdtese de mero lapso isolado e revela inseguranga juridica
generalizada quanto ao préprio conteGdo do que se pretende licitar, circunstancia que,
por si s6, ja justificaria a suspensao de certame até a integral revisao e consolidagado do

instrumento.

IV.3. Exigéncia de qualificagao técnico-operacional que abrange a totalidade do
_objeto — e nao parcela de maior relevancia — € critério de tempo de experiéncia

desproporcional e internamente inccerente com o préprio Edital

O item 17.41 do Termo de Referéncia exige, para fins de comprovagao da capacidade
técnico-operacional — requisito eliminatorio de habilitagdo —, atestado(s) que
comprovem experiéncia de 3 (tré,s‘)_ anos nas seguintes "parcelas de maior relevancia
técnica e de valor significativo” (i)ﬁin'fc}gr.é‘\%cfo‘s;ﬂ(“ii)' de}:,ehvoivi'mento de banners e artes
digitais; (iii) produgao de video-repartagem; (iv) produgdo de video-animagao; (v)
produgado de contetdo para redes sociais; (viy gerenciamento e moderacdo de redes

sociais: e (vii) monitoramento de ridias digitais e analise de indicadores.

Basta o cotejo dessa relagdo com O item 2.8 do proprio Termo de Referéncia — que

descreve o objeto integral da contratagdo como abrangendo "curadoria, planejamento,
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gerenciamento de conteddo, monitoramento de redes, analise de performance,

producéo de textos, audios, imagens estaticas e dinamicas (videos, animagoes)” — para
constatar que a pretensa "parcela de maior relevancia” &, na realidade, A TOTALIDADE DO
OBJETO licitado, sem qualquer recorte, selegao ou hierarquizagdo. Nao ha, em rigor,

parcela alguma: ha a integralidade do escopo contratual convertida em barreira de
habilitagé&o.

Essa exigéncia afronta frontalmente a SGmula n°® 263 do Tribunal de Contas da Uniao,
segundo a qual "para a comprovagéo da capacidade técnico-operacional das licitantes,
e desde que limitada, simultaneamente, as parcelas de maior relevdncia e valor
significativo do objeto a ser contratado, é legal a exigéncia de comprovagdo da
.execugcdo de quantitativos minimos em obras ou servicos com caracteristicas
semelhantes, devendo essa @xiG&icis gus:cor piopergdo com a dimensdo e a
complexidade do ckjeto & scor 2o .iud’ eyigéncin aqui impugnada ndo guarda
proporgéo alguma com a dimenséc du 20jsto ela E a dimens&o do objeto —, o0 que a
torna manifestamente ilegal portt’éﬁ*’{ ;;"é';ﬁaf, eni toda a axtensao, os limites que o art. 67,
§§1° e 2° da Lei n° 14133/2021 ¢ a jurisprudéncia consolidada do TCU impdem a
Administragao.

O efeito pratico dessa exigéncia & potencializado, de forma deliberada ou nao, pela
vedacao a participacdo de consorcios ja impugnada no item IV.5 infra: a licitante nao
pode se associar a empresas especializadas em video, em gestao de redes sociais ou
em monitoramento de midias para somar atestados complementares e, isoladamente,
precisa comprovar know-how em SETE frentes técnicas distintas que, somadas, esgotam
o objeto contratual. A combinagao das duas exigéncias — qualificagéo técnica irrestrita
e proibicao de consorcio — néo pode ser lida como coincidéncia: na préatica, restringe a
disputa a um universo minimo de grandes agéncias full-service, em direta violagao ao
‘principio da competitividade (art. 5° da Lei n° 14133/2021) e ao proprio fundamento
invocado pela Administragao no item 14.4 do Termo de Referéncia para justificar a ampla

concorréncia.

A gravidade do vicio se aprofund& gudtido se exdmina o critério de tempo exigido. O
item 17.4.1 exige comprovagao de 3 (trés) anos de experiéncia para fins de HABILITACAO
— critério eliminatério —, ao passo cue o item 1.5.2 do Anexo I, ao disciplinar o Quesito 2
(Capacidade de Atendimento), quesito de PONTUACAO da mesma natureza de prova

(atestados de prestagéo de servigos de comunicagao digital a clientes), exige apenas
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‘duracdo minima consecutiva de 60 (sessenta) dias". Ou seja: o proprio Edital, para

valorar tecnicamente a experiéncia da licitante na fase de pontuagao, contenta-se com
60 dias de prestagdo de servigo; mas, para admitir a mesma licitante na disputa, exige
patamar mais de 18 (dezoito) vezes superior — 3 anos, isto &, cerca de 1.095 dias. Essa
discrepancia é gritante e néo resiste a qualquer exame de razoabilidade e de
proporcionalidade (art. 5° da Lei n° 14133/2021); ndo ha fundamento técnico que
justifique calibrar o mesmo tipo de prova de forma tao radicalmente distinta entre a fase

eliminatéria e a fase de pontuagdo do mesmo certame.

Some-se a isso a imprecisédo redacional do proprio item 17.4., que nao esclarece se os "3
(trés) anos de servigos compativeis" devem ser comprovados por um anico contrato de
execugdo continua, ou se admitems soma de periodos e contratos distintos. A
ambiguidade, por si s6, viola o dever ce definiggo objstiva dos critérios de habilitagao
.(art. 67, caput, da Lei n° 14133/2C2Y), ¢, na hipdiese mais restritiva de interpretagéo —
exigéncia de contrato G(nico cord 3 anos de duragdo —, revela-se ainda mais
desproporcional: a propria contractagéo ora licitada tem vigéncia inicial de apenas 12
(doze) meses, de modo que a Administragao exige das licitantes histérico de execugao

continua triplicado em relagao ao prazo do contrato que pretende celebrar.

Requer-se, portanto, a retificagéo do item 17.4.1 do Termo de Referéhcia, para que a
exigéncia de capacidade técnico-operacional seja efetivamente limitada a uma parcela
certa e determinada do objeto — & ndo a sua totalidade —, e para que o critério de
tempo de experiéncia seja recaliprado em harmonia com o parametro de

proporcionalidade ja adotado pelo préprio Edital para fins de pontuagao técnica.

IV.4. Auséncia de parcelamento do cbjeto em item Gnico, sem justificativa técnicae

econdmica suficiente

O objeto, de vulto econémico superior a R$ 10,8 milhdes, foi licitado como item Gnico,
sem parcelamento, sob a justificativa de "interdependéncia entre 0s produtos" (Termo
‘de Referéncia, itens 6.1 a 6.4), sem que tal justiﬁgatiya seja acompanhada de qualquer
estudo técnico ou econiymi‘cqqugﬁ deinonstre, ?_;oncretam‘ente, prejuizo ao conjunto ou

perda de economia de escala eim €350 de divisdo do objeto.

A Sumula n® 247 do Tribunal de Contas da-Unido estabelece que "é obrigatoria a
admissédo da adjudicagdo por item & nao por prego global, nos editais das licitagoes
para a contratagéo de obras, servicos, comgras € alienagdes, cujo objeto seja divisivel,

desde que ndo haja prejuizo para o conjunto ol compiexo ou perda de economia de

~nArcee e
PROCFSSO N

FLS

RHAJ CONSULTORIA LTDA ¥ ChPJ 35.257.910/20€1-39

aURRICk
CONSULTORTA . RHAJGGMATL. . COM ” 22) 974018337 g RHAJCONSULTORIA .COM.BR "‘)b}”("‘ i

—————

el




‘escala, tendo em vista o objetivo de propiciar a ampia participagdo de licitantes que,

embora ndo dispondo de capacidade para a execugao, fornecimento ou aquisigéo da
totalidade do objeto, possam fazé-lo com relagdo a itens ou unidades auténomas,

devendo as exigéncias de habilitacdo adequar-se a essa divisibilidade”.

O proprio objeto licitado — que compreende, entre outros, producédo de videos,
infogréaficos, banners, gerenciamento de redes sociais e monitoramento de midias
digitais (Termo de Referéncia, item 17.4.1) — evidencia divisibilidade técnica plausivel, de
modo que a justificativa genérica apresentada nao afasta a exigéncia de parcelamento
como regra, nos termos do art. 40, inciso V, alinea "b", e §2° incisos | a lll, da Lei n°®
14.133/2021, impondo-se a apresentacdo de estudo técnico especifico que demonstre a

inviabilidade do fracionamento, sob pena de nulidade da opg¢éo adotada.

IV.5. Vedagao genérica a participagic de consércios, com motivagao insuficiente e

contraditéria — barreira composta coi: a exigéncia técnica do item IV.3

‘O item 7.1 do Termo de Referéncia veda a participag8o de consorcios sob a justificativa
‘de ‘significativa complexidade dos servicos e o vasto mercado de empresas
especializadas”. A motivacéo apresentada & intrinsecamente contraditoria: se o mercado
de empresas especializadas é reconhecidamente vasto, tal circunstancia milita a favor, e
nao contra, a admissdo de consércios, instrumento que amplia a competitividade sem

prejuizo a qualificagéo técnica exigida.

A vedacao a formagao de consorcios é medida excepcional que exige motivagao técnica
robusta e especifica, nos termos do art. 15 da Lei n°® 14133/2021, ndo bastando referéncia
genérica & "complexidade” do objeto — sobretudo em contratagéo de vulto superior a R$
10,8 milndes, na qual a vedagdo tende a restringir a disputa a um namero reduzido de
grandes agéncias, em prejuizo a ampliagdo da competitividade que a propria
Administracdo invoca no item 14.4 do Termo de Referéncia para justificar a ampla
concorréncia. Como ja demonstrado no item IV.3 supra, essa vedagéo nado pode ser
analisada isoladamente: combinada com a exigéncia de qualificagdo técnica que
abrange a totalidade do objeto, -elaifecha por:completo a possibilidade de arranjos
‘legitimos de cooperagao ' empresariai; restringindo artificialmente o universo de
potenciais competidores a um punhado de grandes agéncias — resultado incompativel
com o principio constitucional da livre concorréncia e com o dever de ampliagéo da

competitividade que rege toda a Lei n° 14.133/2021.
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A fragilidade da vedacdo & confirmada, mais uma vez, por comparacao direta com o

proprio modelo do qual o Edital de Araruama extraiu, quase literalmente, a descrigéo do
.objeto e a fundamentagdo do critério de julgamento: o edital do Conselho Federal de
Enfermagem — Cofen (Concorréncia n°® 90.001/2025, mesma base legal — Lei n°
14133/2021, Lei n° 12.232/2010 e Acérddo n° 6.227/2016-TCU-2° Camara —, mesmo
objeto de comunicagdo digital com redagdo praticamente idéntica) PERMITE
EXPRESSAMENTE a participacdo de consércios, disciplinando, em seu item 5.1.3, as
condi¢cbes para tanto (comprovagdo de compromisso de constituigé'o, indicacao de
empresa lider, somatério de quantitativos para habilitagdo técnica e de valores para
habilitagdo econdmico-financeira, responsabilidade solidaria). Se o préprio modelo
federal de referéncia — para objeto e fundamentacao juridica idénticos aos de Araruama
— nao vislumbra incompatibilidade aiguma entre a natureza do objeto e a participagéo
de consoércios, a vedagado aposta peic Municipio de Araruama revela-se ainda mais
arbitraria e destituida de amparo técnico, pois nem mesmo o paradigma que a propria

Administragdo municipal declara seguir adota igual restri¢ao.

IV.6. Adogéo da forma presencial fora das hipéteses excepcionais previstas em lei —
.inobservancia do regramento da nova Lei de Licitagdes e de sua regulamentacao

’ federal

O art. 17, caput e §2°, da Lei n° 14.133/2021 é categorico: "as licitagoes serao realizadas
preferencialmente sob a forma eletronica, admitida a utilizagdo da forma presencial,
desde que motivada". A forma eletrénica ndo € uma opgao entre outras equivalentes — &
a REGRA GERAL e IMPERATIVA do novo regime de contratagdes publicas, para toda e
qualquer modalidade licitatéria, inclusive a Concorréncia, qualquer que seja o critério de
julgamento adotado. A forma presencial &€ excecao estrita, que so se legitima mediante
motivagao especifica, individualizada e circunstanciada — nao bastando referéncia

genérica a conveniéncias administrativas.

IV.6.1. As hipéteses excepcionais que a lei e a regulamentagao federal efetivamente
admitem — e a auséncia de enquadramento do presente certame em qualquer

delas

Um exame sistematico da Lei n° 14.133/2021 e de sua regulamentacao federal revela que
.as Unicas hipéteses em que a forma presencial encontra amparo legal minimamente

objetivo s&o as seguintes — nenhuma das quais se verifica no caso concreto:
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a) Municipio com até 20.000 (vinte mil) habitantes, no periodo de transicdo de 6
(seis) anos contado da publicagdo da Lei n° 14.133/2021 (isto &, até 1° de abril de
2027), nos termos do art. 176, I, da referida Lei. NAO E O CASO: o préprio Briefing do
Edital (Anexo V/VI, item "Panorama Geral do Municipio de Araruama”) declara

populagdo residente de 137.773 habitantes (IBGE, 2024) — quase 7 (sete) vezes o

limite populacional que autorizaria, transitoriamente, a dispensa da obrigatoriedade

eletrénica;

b) Comprovada indisponibilidade ou inadequag&o de recursos tecnolégicos locais —
hipotese reconhecida pela doutrina e pela OCDE como aplicavel a entes de pequeno
porte sem estrutura de TI. NAO E O CASO: a Prefeitura de Araruarﬁa mantém sitio
eletronico oficial estruturado, sistema de divulgagao de editais e esclarecimentos
pela internet (item 6.3 do Editsl) e intczragdoc ao Sistema de Cadastramento
Unificado de Fornecedores (SICAF) e zo Pci 2l Nacional de Compras Pablicas (PNCP),
conforme item 181 do Termo d= Referdncia -- evidenciando disponibilidade

tecnolégica plena e incompativel com a alegagao de inviabilidade;

¢) Peculiaridades do julgamento por melhor técnica ou técnica e prego que inviabilizem
o meio eletrénico — fundamento expressamente invecado pelo item 3.4.21do Termo de
Referéncia. NAO E O CASO, e a prové estd na propria regulamentacdo federal: a
Instrugdaoc Normativa SEGES/MGI n° 2, de 6 de fevereiro de 2023, que disciplina a
licitagao pelo critério de julgamento técnica e prego no ambito da Administragao Pablica
Federal direta, autarquica e fundacional, em cumprimento aos arts. 35 a 38 da Lei n°
14133/2021, determina expressamente O USO OBRIGATORIO DA FORMA ELETRONICA,
admitindo a forma presencial apenas excepcionalmente e mediante prévia justificativa
da autoridade competente — tratamento idéntico ao dispensado a.qualquer outro
critério de julgamento, sem qualquer excegao ou tratamento diferenciado para a melhor
técnica. Se a prépria Unido, ao reguiamentar o critério de julgamento aqui adotado pelo
Municipio de Araruama, exige a forma eietrénica como regra também para a melhor
técnica e a técnica e prego, n@o sublsi‘_ste espago para a aiegagao de que a natureza do

julgamento técnico, por si s6, justificaria o desvio a,forma presencial.

IV.6.2. A inconsisténcia da motivagdo apresentada e o padrao de razoabilidade e
proporcionalidade exigido pela jurisprudéncia
A justificativa apresentada no item 3.4.21 do Termo de Referéncia — necessidade de

‘conferéncia material da documentacao fisica" e de "controle da cadeia de custodi
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involucros" — é genérica e replicavel, sem qualquer ajuste, a qualquer licitagdo de melhor

técnica realizada em qualquer municipio brasileiro, 0 que evidencia, por si s, que nao se
trata de motivagcdo especifica e circunstanciada ao caso concreto, mas de

fundamentacgéao de gabinete, dissociada da realidade fatica do certame.

A insuficiéncia de motivagdo genérica para o afastamento da forma eletronica ja foi
objeto de reconhecimento pelo Poder Judiciario. O Tribunal de Justiga de Minas Gerais,
‘em julgamento de Apelagdo Civel interposta em sede de Mandado de Seguranca
impetrado contra licitacdo processada na forma presencial para contratagéo de
servigos de telecomunicagdes, assentou que ‘nos termos do art. 17 da Lei n°® 14.133/202],
as licitagoes serdo realizadas preferencialmente sob a forma eletrénica, por se tratar de
meio que melhor concretiza os principios da economicidade, da competitividade, da
eficiéncia e da transparéncie, cabends & Adrniristragéo justificar, de forma especifica e
circunstanciada, eventual adogéo c'2 s deliczds diversa’, concluindo que “a auséncia
de motivagdo idénea para afactar a forina eleticnica, em contrariedade a diretriz legal
de preferéncia estabelecida pela Lei n® 14.133/202], caracteriza ilegalidade do ato
convocatério, impondo-se a concessdo da seguranga para determinar que a
Administracédo realize o procedimento licitatério na modalidade eletrénica”. No
precedente citado, foi decisivo, ainda, o fato de o ente publico ja dispor de estrutura
tecnolégica comprovada por licitagoes eletronicas pretéritas — circunstancia idéntica a
de Araruama, cuja propria Prefeitura opera sitio eletronico oficial, sistema de
esclarecimentos pela internet e integragdo ao SICAF e ao PNCP, tal como ja

‘demonstrado no item V.61, "b", supra.

A insuficiéncia da motivagao é agravada pelo fato de que a propria execugéo contratual,
nos termos do item 91, "d", do Termo de Referéncia, ocorrera "em regra, nas instalagoes
da CONTRATADA (remotamente)' — de modo que a exigéncia de disputa presencial, em
contratagdo cuja execugao é predominantemente remota, constitui fator de restrigéo a
participagéo de empresas domiciliadas fora da Comarca de Araruama/RJ, sem qualquer
correspondéncia com a naturezg, da prestagdo contratada, e em contradigéo légica com

o préprio modelo de execugao que ¢ Edlital adofa,
IV.6.3. Exemplos de contratagées de cbjeto idéntico ou equivalente processadas
por outros entes publicos na forina eletronica

A alegacéo de peculiaridade do objeto como justificativa para a forma presencial nao

resiste ao exame da pratica administrativa nacional. Orgaos e entidades de diversas
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esferas federativas tém processado, rotineira e integralmente pela via eletrénica, objetos

idénticos ou substancialmente equivalentes ac ora licitado — contratacdo de empresa
especializada em comunicacgéo digital, gestdo de redes sociais, produgéo de conteldo

institucional, fotografia e video —, a exemplo, dentre outros disponiveis publicamente:

a) Camara Municipal de Itacambira/MG, contratagdo de empresa para "prestagao de
servicos de comunicagdo social e marketing digital, constando de geragado e
tratamento de contetdo publicitario (foto, &udio e video), criagao de textos e outros
materiais de comunicacéo, gestdo de redes sociais”, processada integralmente pela

via eletrénica, com envio de propostas e dccumentagéo por meio eletronico (2025);

b) Prefeitura Municipal de Coimbra/MG, dispensa eletrénica para contratagédo de
servigos continuados de comunicagéo, compreendendo producéo, redagao, edigéo e
divulgacdo de conteldo informative, rmateriais graficos e audiovisuais, e gestéo dos
canais oficiais da Prefeitura, processada integralmente na plataforma eletrénica

"Portal de Compras Publicas’;

c) Prefeitura Municipal de Carnaubeira da Penha/PE, pregéo eletrénico para
contratagao de empresa de comunicagdo para servigos de assessoria de imprensa,
producédo de conteGdo escrito & audiovisual e gestao de redes sociais (Facebook,
Instagram, YouTube), com vigéncia de 12 meses, rencvavel, e cotas para ME/EPP,

processado inteiramente por via eletronica; ¢

d) Prefeitura Municipal de Tururu/CE, licitagdo para contratacao de empresa
especializada em produgdo de midias sociais, incluindo criagéo de artes graficas,
captacao de fotografias e videos, produgao audiovisual e aplicagac de estratégias de

marketing digital e gestao de redes sociais oficiais.

Tais exemplos — colhidos da pratica administrativa corrente e disponiveis nos sitios
eletrénicos oficiais dos respectivos entes — demonstram, de forma objetiva, que ndo ha
qualquer ébice técnico ou operacional a que o objeto ora licitado seja processado
eletronicamente, tampouco peculiaridade que distinga a contratagéo pretendida pela
Prefeitura de Araruama daquelas procescadas com normalidade, por via eletrbnica, em
outros entes de porte igual ou menor. A escoitia pela forma presencial, portanto, nao
encontra amparo em nenhuma singuiaridade reai do objeto, mas em conveniéncia
administrativa nao declarada, incompativei com a diretriz legal de preferéncia pela forma

eletronica e com os principios da competitividade e da eficiéencia (art. 5° Lei n°
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IV.6.4. Conclusdo do fundamento

Diante do exposto, a adogdo da forma presencial no presente certame (i) ndo se
enguadra em nenhuma das hipbteses excepcionais objetivamente identificaveis na Lei
n° 14.133/2021 e em sua regulamentagéo federal; (ii) contraria a prépria Instrugao
Normativa SEGES/MGI n° 2/2023, que trata o critério de julgamento técnico como
plenamente compativel com a forma eletrénica; (iii) apoia-se em motivagéo genérica, ja
reconhecida como insuficiente pelo Poder Judiciario em caso analogo; e (iv) contraria a
pratica administrativa nacional consolidada para objetos idénticos. ImpGe-se, portanto,
a retificagdo do Edital para determinar o probessamento do certame na forma
eletrénica, nos termos do art. 17, caput e §2°, da-Lei n° 14.133/2021.

IV.8. Conflito grotesco entre o fundameanto juridico invocado (Lei n®12.232/2010 —
‘servigos de publicidade prestados por z2géncia de prepaganda) e a natureza real do

objeto licitado

A Minuta de Contrato (Anexo ll, Cléusula Primeira, item 11) funda expressamente o
critério de julgamento adotado (Melhor Técnica) na “aplicagéo subsidiaria e analogica da
Lei n° 12.232/2010 (conforme Acérddo n° 6.227/2016-TCU-2 Camara)"’, e o Termo de
Referéncia (item 28.2) reitera a observancia "das regras da Lei n° 12.232‘/2010 aplicaveis
ao objeto". Ocorre que a prépria Lei n° 12.232/2010 — cujo art. 1° delimita seu ambito de
incidéncia a 'licitages e contratagbes pela administragao pablica de servigos de
publicidade prestados necessariamente por intermédio de agéncias de propaganda’ —
EXCLUI EXPRESSAMENTE de seu objeto, em dispositivo de redagao insofismavel,

exatamente a atividade que a Prefeitura de Araruama pretende contratar.

Com efeito, dispde o art. 2°, §2°, da Lei n® 12.232/2010: "Os contratos de servigos de
publicidade terdo por objeto somente as atividades previstas no caput e no §1° deste
artigo, VEDADA A INCLUSAO DE QUAISQUER OUTRAS ATIVIDADES, EM ESPECIAL AS DE
.ASSESSORIA DE IMPRENSA, COMUNICAQAO E RELACOES PUBLICAS ou as que tenham
‘por finalidade a realizagéo- de éventes: festivos de qualquer natureza, AS QUAIS SERAO
CONTRATADAS POR MEIO DE:PROCEDIMENTOS LICITAT ORIOS PROPRIOS, respeitado o

disposto na legislacdo em vigor” (destecues Nossos).

A propria lei invocada pela Admin'isfragéo'péra justificar o critério de julgamento,
portanto, determina — em comando cogente e sem qualquer margem interpretativa —
que contratos de "COMUNICAGAQ" (categoria em que o objeto da presente licitagao,

"comunicacao digital’, expressamente se autodeclara, desde o titulo do EdltaI} NA@
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PODEM ser regidos pela Lei n° 12.232/2010, devendo ser contratados "por meio de

procedimentos licitatérios préprios” — isto &, pelo regime comum da Lei n® 14.133/2021,

sem a importagdo do rito e do critério restritivo concebidos especificamente para

agéncias de propaganda que intermedeiam a compra e a veiculagao de midia paga.

Nao se ignora que o Acordao n° 6.227/2016-TCU-2¢ Camara autorizou o EMPRESTIMO
METODOLOGICO do rito de julgamento previsto na Lei n® 12.232/2010 (invélucros com
via identificada e nao identificada, avaliagdo técnica cega) para objetos de comunicagao
digital, por analogia. Tal precedente, contudo, autoriza no maximo a adogéo do METODO
de julgamento — ndo converte o objeto contratado em "servigo de publicidade” para
todos os efeitos legais, tampouco afasta a vedagao expressa e categobrica do art. 2°, §2°,
da prépria lei invocada.. A Administragao toma de empréstimo a parte da Lei n°
12.232/2010 que lhe interessa (o critério restritivo de melhor técnica) e descarta,
simultaneamente, a parte que a propria lei clagsifica corno de observancia obrigatéria (a
exclusdo de "comunicagéo’ do seu &mbito de incidéncia) — conflito que nao pode ser
‘qualificado de outra forma sendo como aplicagao seletiva, contraditoria e, com a devida
vénia, GROTESCA de um paradigma normativo que a proépria norma invocada declara

inaplicavel ao objeto em disputa.

IV.9. Ainda que se admitisse, por hipotese, a aplicagao analogica da Lei n®
12.232/2010: aplicagdo truncada, sem & salvaguarda de composigao da comissao
técnica

Mesmo na remota hipotese de se admitir a aplicagéo analégica da Lei n°® 12.232/2010 ao
presente certame — O que se contesta frontalmente no item V.8 supra —, a
Administracdo ainda assim aplicou o paradigma de forma incompleta e seletiva,
descartando precisamente a salvaguarda que a lei imp&e para proteger a isonomia e a

impessoalidade do julgamento técnico.

Dispoe o art. 10, §1°, da Lei n°® 12.232/2010C: "As propogtas.técnicas serédo analisadas e
julgadas por subcomissao técnica, co_ns_tituida por, peio menos, 3 (trés) membros que
sejam formados em comdnicégéo, publicidade ou marketing ou que atuem em uma
'dessas areas, sendo que, pelo menos, 1/3 (um tergb)_déles nao poderdo manter nenhum
vinculo funcional ou contratual, direto ou indireto, com 0 6rgdo ou a entidade

responsavel pela licitag&do”.

O item 15.5.1 do Termo de Referéncia, ao disciplinar a "Comissao Especial de Julgamento’

do certame de Araruama, exige apenas "03 (trés) membros tecnicamente qualificados
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para a anélise do objeto", nomeados por Portaria — SEM QUALQUER EXIGENCIA de que

1/3 dos membros seja desvinculado do préprio Municipio. Todos os membros da

‘comiss&o, portanto, podem ser — e, ‘pela redagédo do Edital, provavelmente serdo —
servidores ou agentes pablicos municipais, sem qualquer participagao de profissional de
mercado alheio a estrutura da Prefeitura.

A auséncia dessa salvaguarda é especialmente grave num certame de melhor técnica,
cujo julgamento envolve inevitavel carga de subjetividade na atribuicao de notas (Anexo
Il, tabelas de pontuagao com faixas de "anélise critica’ de amplitude consideravel, como
"81a 10" ou "6,1 a 8,0"). A exigéncia legal de desvinculagao de parte da comisséo existe
precisamente para mitigar o risco de direcionamento do julgamento técnico em favor de
licitante com maior proximidade historica ou institucional com o corpo técnico do
préprio 6rgdo licitante — risco qus L. -he coareto, s ndo meramente hipotético, num
municipio que ja opera com Suparintds s 3nciz ae Comunicagao estruturada e histérico

de contratagdes na area.

) Hem
v 27
tois VI p

A gravidade da omissé&o fica ainda mais evidente a luz de comparagao direta com o

3

proprio modelo federal que serviu, reconhecidamente, de matriz para a redagdo do
‘objeto do Edital de Araruama. O Conselho Federal de Enfermagem (Cofen), na
Concorréncia n° 90.001/2025 — cujo objeto ("prospecgao, planejamento,

desenvolvimento, implementagéo de solugoes de comunicacgao digital’; "moderagao de
contetido e de perfis em redes sociais.. com base na inteligéncia dos dados colhidos’;
"criagdo e execugado técnica de projetos, agdes ou produtos de comunicagéo digital’;
"desenvolvimento e implementagdo de formas inovadoras de comunicagado.. em
consonancia com novas tecnologias”) reproduz, em redagao praticamente idéntica, os
quatro eixos de atuagao do item 1.2 do Termo de Referéncia de Araruama, € que invoca a
mesma base legal (Lei n° 14133/2021, Lei n° 12.232/2010 e Acordao n° 6.227/2016-TCU-2¢
Camara) — disciplina a composicao da Subcomissao Técnica de forma muito mais
criteriosa: prevé expressamente que /3 (um terco) dos integrantes nao tera vinculo
funcional ou contratual® ccm o. r,‘.f{gf._q._(i_tem,_b 17.21 do edital do Cofen), e institui
procedimento formal de sorteio plhlicQ.entre iista de profissionais com e sem vinculo,
previamente divulgada, com prazo para impugnagao de homes e elaboracgao de lista de

supléncia (itens 17.3 a 17.3.7 do mesmo edital).

'Ou seja: o préoprio modelo do qual Araruama extraiu, quase literalmente, a descrigéo do

objeto contratado inclui a salvaguarda de desvinculagao parcial da comisséo técnica,
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com procedimento de sorteio plblico ¢ possibilidade de impugnacdo de nomes — e o

Edital de Araruama SUPRIMIU justamente essa parte do modelo, mantendo apenas a

nomeacgéao discricionéria de "3 membros tecnicamente qualificados” por Portaria, sem
qualquer exigéncia de desvinculagdo ou processo seletivo transparente. Nao se trata de
.omissao isolada ou de desconhecimento do modelo de referéncia: &€ a supressédo pontual
‘e seletiva, dentre um conjunto de regras copiadas quase integralmente de outro
instrumento, exatamente daquela que protegeria a isonomia e a impessoalidade do

julgamento técnico.

A gravidade que a Administragao Publica federal efetivamente atribui a esse tipo de vicio
ndo é conjectura. O Conselho Federal de Engenharia e Agronomia — Confea, ao
processar sua propria Concorréncia n°.20001/2025, também para contratagao de
empresa de comunicagao digitci, CAFELOU & _db,ei:erminou a REPUBLICACAO integral do
Edital (Informagdo CPROLO18/2025 n® 3/Z02Z%, Processo n° 00.001914/2024-73, de
19/03/2025) ao reconhecer, entre outros motives, a “procedéncia parcial da impugnagéo
ao edital: composicdo da Subcomissdo Técnica ndo atende integralmente ao disposto
no art. 10, §2° da Lei n° 12.232/2010" e a necessidade de adogéo de chamamento
piblico, e nao de indicagao direta, para a formagao do cadastro de profissionais aptos
ao sorteio dos membros sem vincuic cdm o 6rgao. Se um defeito de calibragem no
nimero de candidatos ao sorteio (o edital do Confea previa o dobro, quando a lei exigia
‘o triplo, nos termos do art. 10, §2°) foi considerado suficiente para justificar o
cancelamento de certame federal j& em curso, com maior razao a auséncia TOTAL de
qualquer mecanismo de desvinculagao, sorteio ou chamamento publico no Edital de
Araruama — que sequer tentou instituir a salvaguarda, diferentemente do Confea —
configura vicio de gravidade no minimo equivalente, apto a justificar a retificagao ora

requerida.

IV.10. Rateio orgamentario mediante recursos vinculados de Educagao (FUNDEB) e
saide (SUS) para financiamento de campanha de comunicagéao institucional

genérica — desvio de finalidade ce rgcursos,constitucionalmente vinculados

O item 13.1 do Termo de Referéncia rateia a dotagao orgamentaria da contratagao entre
trés fontes: a Superintendéncia 'dé ‘Comunicagdo Social, o FUNDO MUNICIPAL DE
EDUCACAO (Programa de Trabalho 12.122.0046.2.030, Fonte de Recursos 1573) e o
FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE (Pro‘grama de Trebalho 10.122.0046.2.030, Fonte de
Recursos 1635).
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Ocorre que o objeto efetivamente contratado — conforme o proprio Briefing (Anexo V/VI,

"Desafio Criativo") — consiste em campanha de comunicagao institucicnal voltada a
"explicar a origem e o fluxo legal dos royalfies", "despertar o orgulho civico” e ‘consolidar a
imagem de uma gestdo planejada e responsavel”: trata-se, em sua esséncia, de
comunicacdo institucional genérica da gestdo municipal, e NAO de campanhas

especificas e segregaveis de salde pUblica ou de politica educacional.

A ilegalidade do rateio nao decorre de mera presuncdo ou de entendimento
‘jurisprudencial genérico: decorre da propria letra da lei. O art. 70 da Lei n°® 9.394/1996
(Lei de Diretrizes e Bases da Educagao Nacional) define, em rol taxativo, o que constitui
despesa de manutengao e desenvolvimento do ensino — categoria & qual os recursos do
FUNDEB estao vinculados —: 'l — remuneracdc e aperfeicoamento do pessoal docente e
demais profissionais da educagéoc; Il — oquisi¢éc, manutengdo, construgao e
conservagdo de instalagées ¢ equiLarnentos necessérios ao ensino; il — uso e
manutencédo de bens e servigos vinculados ao ensino; IV — levantamentos estatisticos,
estudos e pesquisas visando precipuamerile ao aprimoramento da qualidade e a
expansao do ensino; V — realizagédo de atividades-meio necessarias ao funcionamento
dos sistemas de ensino; VI — concessao de bolsas de estudo a alunos de escolas
publicas e privadas; VIl — amortizacdo e custeio de cperagoes de crédito destinadas a
atender ao disposto nos incisos deste artigo, VIl — aquisi¢ao de material
didatico-escolar e manutengdo de programas de transporte escolar”. Uma campanha de
comunicagéo institucional sobre royalties do-petréieo e orgulho civico ndo se encaixa
“em NENHUM dos oito incisos do rol legal — e o art. 71 da mesma Lei, por sua vez, exclui
'expressamente do conceito de manutengao & desenvolvimento do ensino despesas de

natureza correlata, mas estranha & atividade pedagogica direta.

O mesmo raciocinio se aplica, com igual ou maior rigor, a0s recursos do Fundo Municipal
de Satde. A Lei Complementar n° 141/2012 define as agdes e servigos publicos de saide
(ASPS) como aquelas voltadas a promogéo, & protegao e a recuperagédo da saude, que
atendam, simultaneamente, aos priricipios do art. /7° da Lein® 8.080/1990 e as diretrizes
do art. 2° da prépria LC n° 141/2012 —.gntre as quais figura, expressamente, a exigéncia
de que as despesas "sejam de respongabilidade especifica do setor da salde, nédo se
aplicando a despesas relacionadlas a. outras politicas publicas que atuam sobre
determinantes sociais e econdémicos, ainda que incidentes sobre a saude”.
Comunicagao institucional sobre investimentos municipais em geral — mesmo que,

colateralmente, mencione entregas na area da sadde — néo & ag&o ou servigo de saude:
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é atividade de comunicagdo social, de responsabilidade especifica de outro setor da

Administracao, cujo custeio pelo Fundo de Salde contraria frontalmente a diretriz legal
citada. "

Nao se trata, aqui, de mera irregularidade formal de classificagdo orgamentéria: trata-se
de utilizagdo de recursos submetidos a vinculagéo constitucional especifica (art. 212 da
Constituigdo Federal, para a educagao; art. 198, §2°, da Constituigdo Federal e EC n°
29/2000, para a salde) em finalidade estranha aquela para a qual foram
constitucionalmente reservados. A gravidade da matéria é reconhecida pelos proprios
Tribunais de Contas estaduais, que mantém entendimento rigoroso e reiterado quanto a
destinagdo estrita de tais recursos, vedando-a inclusive para despesas meramente

N

correlatas ou administrativas que né&o.se destinem diretamente a atividade finalistica
vinculada — como no precedents gue vida o Lic do FUNDEB até mesmo para reforma
da sede administrativa de Secreteris d= Educsgéo, selvo demonstragdo documentada e

proporcional de destinagdo pedagégica

O Edital, contudo, NAO APRESENTA q;Jaiquer estudo, memoéria de calculo ou critério que
demonstre, especificamente, qual parcela dos R$ 10.810.456,44 corresponderia a
produtos ou servigos de comunicagéd digital que se qualifiquem, nos termos estritos da
lei, como despesa de manutengao e desenvolvimento do ensino ou como acao e servigo
publico de saude, e qual parcela se refere a comunicagao institucional genérica da
gestao, estranha a ambas as finalidades vinculadas. Sem essa demonstragédo — que O
Edital tinha o dever de apresentar antes de fixar o rateio —, a dotagao orgamentaria, tal
como apresentada, configura, & luz dos arts. 70/71 da Lei n° 9.394/1996 e dos arts. 2° a
4° da Lei Complementar n° 141/2012, DESVIO DE FINALIDADE na aplicagdo de recursos

_constitucionalmente vinculados, vicio gue, por sua gravidade, ndo pode ser relegado a

“segundo plano e exige pronta corregao antes do prosseguimento do certame.

IV.11. Auséncia de previsdo contratual e orgamentéria para a gestao de trafego pago
(midia paga em redes sociais), néo obstante a elevada probabllldade de sua

(s Pidy

necessidade na execuqc.o do contrato g

=

O Apéndice | ao Termo de Referencm, que deﬁne de forma exaustiva os "Produtos e
Servigos Essenciais’ objeto da presente contratagéo — 24 itens especificados e
precificados, totalizando exatamente R$ 10.000.000,00 — NAO CONTEMPLA nenhuma
rubrica de gestdo de campanhas de midia paga, impulsionamento de contetdo (Meta

Ads, Google Ads, TikTok Ads e correiatos) ou qualquer atividade de veiculagao

[
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remunerada em plataformas digitais. Todos os 24 itens do catélogo referem-se

exclusivamente a produgéo, gestdo e monitoramento de conteldo organico.

Ocorre que a prética consolidada da comunicagéo institucional digital contemporanea
— e o préprio objetivo declarado pelo Edital de "ampliar os efeitos das acdes de
comunicagdo’ (item 12, "d’, do Termo de Referéncia) e de alcancgar "a populagao
residente e flutuante’ em um municipio turistico de mais de 135 mil habitantes — torna
concretamente provavel que a execugao contratual venha a demandar, direta ou
indiretamente, a gestdo de campanhas de trafego pago, atividade tecnicamente distinta
da publicagéo orgénica de contetdo e que pode exigir competéncias, ferramentas,
responsabilidades e prestagdo de con‘tas de verba publicitaria ndo contempladas em

nenhum dos 24 itens do Apéndice |.

‘A auséncia dessa previséo oxpde = e:<ocug,éio coniratual a risco concreto e nao
meramente hipotético: ou (i) a Contiziuda vem 2 executar atividade de gestédo de
trafego pago sem cobertura antr;:aggl o scm prego unitario pactuado, gerando
inseguranga juridica quanto a remu‘neragéo devida, a responsabilidade pelo uso de verba
publicitaria de terceiros e a prépria fiscalizagdo do contrato (art. 117, Lei n° 14.133/2021);
ou (ii) a Administragédo se vé impedida de contratar tal atividade sem prévio Termo
Aditivo e nova pesquisa de pregos especifica, comprometendo a agilidade da

comunicag&o institucional que o préprio instrumento convocatério alega perseguir.

V. DO PEDIDO

Ante o exposto, requer-se a esta Co‘misséo Permanente de Licitagdo, com fundamento
no art. 164 da Lei n° 14133/2021:

a) o RECEBIMENTO e o CONHECIMENTO da presente Impugnagao, por ser tempestiva

e subscrita por parte legitima;

b) o ACOLHIMENTO da presente Impugnagéo com a consequente SUSPENSAO do

certame até o lntegral saneamento dos vicios apontadoo,

c)a REPUBL!CAQAO forma‘ do Ed|tul com exoreosa mcorporagao do Apéndice | —
Catalogo de Produtos e Servu;os c senuav‘ = dlvulgado tardiamente e sem as
formalidades legais em 11/08/2026 ea reabertura integral dos prazos legalmente
exigidos, nos termos do art. 55, §1°, e do art. 164, §inico, da Lei n° 14.133/2021;
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d) a CORRECAO e a UNIFICAGAC dé valor estimado da contratagdo e o SANEAMENTO

de todas as remissées a conteldo inexistente ou contraditorio identificadas no item
IV.2 supra (incluindo a numeragao correta da Concorréncia, do Processo e do item do
Termo de Referéncia aplicavel ao reembolso de diérias e passagens), em todas as

pegas que compdem o instrumento convocatério;

e) a RETIFICAGAO do item 17.4.1 do Termo de Referéncia, para: (i) delimitar a exigéncia
de capacidade técnico-operacional a uma efetiva e determinada parcela de maior
relevancia técnica e valor significativo do objeto — e néo a sua totalidade, nos termos
da Samula n° 263 do TCU (item IV.3 supra); e (ii) recalibrar o critério de tempo de
experiéncia exigido, em harmonia com o parametro de proporcionalidade adotado

pelo préprio Edital para fins de pontuagao técnica (Anexo Il item 1.5.2);

f) subsidiariamente, e para o casc de a Administragao entender pela manutengao do
item Gnico, da vedagao a consércios e da forma presencial, a juntada aos autos de
estudo técnico e motivagao egpeciica gue supram as insuficiéncias apontadas nos
itens IV.4, IV.5 e IV.6 supra;

g) a EXCLUSAO da referéncia & Lei n°® 12.232/2010 como fundamento do critério de
julgamento, por expressa vedagao do art. 2°, §2° dessa mesma lei a inclusédo de
atividades de "comunicag&o’ em seu ambito de incidéncia, ou, subsidiariamente, a
apresentagdo de fundamentagéo juridica distinta e compativel com a real natureza

do objeto licitado (item IV.8 supra);

h) a RETIFICAGAO do item 15.5.1 do Termo de Referéncia, para instituir, na composicao
da Comissao Especial de Julgamento, a exigéncia de que ao menos 1/3 (um tergo) de
seus membros nao mantenha vinculo funcional ou contratual com o Municipio de
Araruama, mediante processo seletivo transparente analogo ao sorteio publico

adotado no modelo federal de referéncia (item IV.9 supra);

i) a CORRECAO do rateio orgamentario entre as fontes de recursos vinculados de
Educagao (FUNDEB) e de Satde (SUS), com a exciusdc dessas fontes do custeio da
presente contratagao ou, stbsidiariamente, @ comprovagao documentada e
especifica de que a parcela do objeto por elas custeada se qualifica, nos termos
estritos dos arts. 70/71 da Lei n° 9.394/1996 e dos arts. 2° a 4° da Lei Complementar
n° 141/2012, como despesa de marutengao e desenvolvimento do ensino ou como

acao e servigo publico de salde, respectivamente (item V.10 supra);
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i) a DEFINICAO EXPRESSA, no Termo de Referéncia e no Apéndice |, quanto a incluséo

ou exclusdo da gestdo de trafego pago (midia paga em redes sociais) no escopo
contratado, com a correspondente previsdo orgamentéria e de pregos unitarios, caso
a Administracdo pretenda executar tal atividade durante a vigéncia do contrato (item

V.11 supra); e

k) caso os vicios apontados ndo sejam integraimente sanados, a ANULAGAO do

certame, com fundamento no art. 71 e seguintes da Lei n® 14133/2021.

V1. DOS REQUERIMENTOS FINAIS

Requer-se, ainda, que a resposta a esta Impugnagéo seja divulgada no prazo legal de até
3 (trés) dias Gteis, nos termos do art. 164, §anico, da Lei n® 14133/2021, e que a presente
peca, bem como a deciséo que sobre cla recair, passam a integrar os autos do Processo
Administrativo n° 28546/2025, com disponibiiizagdo pelos mesmos meios utilizados

para a divulgagéo do Edital.

Termos em que, pede deferimento.

Cabo Frio/RY, 15 de setembro de 2026.

. Assinado de forma digital
RHAJ CONSULTORIA it Consuctonn

LTDA:35257910000Q "LTDA:35257910000139
139 /~Dados: 2026.09.15 23:28:10
/ -03'00'

RHAJ COMSULTORIA LTDA
Rebecca Holanda Amorim Jansen Cabo — Sécia Administradora

CNPJ: 35.257.910/0001-39
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Estado do Rio de Janeiro
Prefeitura Municipal de Araruama
Divisdao de Protocolo

FOLHA DE ENCAMINHAMENTO DE PROCESSO

N‘—’ do Processo: 4'9?66

Numero de Folhas QC{

A/AO M

Encaminhamos para apreciagdo e/ou providéncias.

Araruama 46/09 / 2026.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ARARUAMA
ARARU

Processo N° 19756/2026
- ESTADO DO RIO DE JANEIRO 2
MHAMA SECRETARIA EXECUTIVA DE LICITACOES E CONTRATOS P ﬁ > Fis. 2.5
"ttt COMISSAO DE LICITAGAO — =

REF.: CONCORRENCIA PRESENCIAL 001 /2026 — PROCESSO ADMINISTRATIVO 28546/2025

A SEELIC,

Cumprimentando-a, considerando a impugnagdo apresentada pela
empresa RHAJ CONSULTORIA LTDA, servimo-nos do presente para
encaminhar os autos a essa SEELIC, solicitando andlise e emissao de
manifestacdo conclusiva acerca das questdes suscitadas.

Registra-se que a referida impugnacdo foi encaminhada pela
interessada por dois meios distintos: pelo campo especifico disponibilizado no
Portal LICITANET, originando o Processo Administrativo n® 19756/2026, no qual
se insere o presente despacho, e pelo e-mail institucional deste Setor, originando
o Processo Administrativo n® 19774/2026, que segue apensado aos presentes
autos, para analise conjunta da matéria.

Outrossim, salienta-se que o certame em epigrafe esta agendado para o
dia 18 de setembro de 2026.

Nada mais tendo a tratar, despedimo-nos reiterando protestos da mais

elevada estima e distinta consideragao.

Araruama, 16 de setémbe de 2026.

“AIO BENITES é}iﬁ&o
AGENTE DE CONTRAT.
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A comLI

DECISAO EM IMPUGNAGAO AO EDITAL

Processo administrativo | n° 28.546/2025

Certame Concorréncia Presencial n® 001/2026

Objeto Contratagdo de empresa especializada na prestacéo de servicos de
comunicagéo digital 5

Valor estimado R$ 10.810.456,44

Sesséo publica designada 18/09/2026, as 10h00min

Impugnante RHAJ Consultoria Ltda., CNPJ n° 35.257.910/0001-39
Protocolo 15/09/2026
Assunto Segunda impugnagéo ao instrumento convocatorio. Conhecimento e

improvimento quanto aos pedidos de suspensado, anulagéo,
republicagéo e alteragéo substancial.

I. SINTESE E CONCLUSAO

1. Trata-se de impugnacéo apresentada por RHAJ CONSULTORIA LTDA. contra o Edital da

Concorréncia Presencial n°® 001/2026, destinada a contratacdo de empresa especializada na

prestagdo de servicos de comunicacdo digital, com valor estimado de R$ 10.810.456,44 e

julgamento pelo critério de melhor técnica. A Impugnante suscita, em sintese: disponibilizagéo

posterior do Apéndice |; divergéncias de valores e erros materiais; suposta excessividade da

qualificagéo técnico-operacional; auséncia de parcelamento; vedacéo a participag&o em consorcio; .
adogdo da forma presencial;, alegada incompatibilidade do objeto com a Lei n° 12.232/2010;

composicdo da Comisséo Especial de Julgamento; utilizagio de fontes orgamentarias vinculadas a

educac3o e a salde; e auséncia de previsao para gestao de trafego pago.

2 A Comissdo CONHECE da impugnagéo, por tempestiva e por ser qualquer pessoa parte

legitima, e, no mérito, NEGA-LHE PROVIMENTO quanto ao merito, ACOLHENDO-A
PARCIALMENTE apenas para o saneamento de erros materiais.

3. Com efeito, parcela relevante da argumentagéo da Impugnante resuita de trés premissas que
ndo encontram respaldo no instrumento convocatério: (i) equipara a adocdo subsidiaria de técnicas

Pagina 1
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procedimentais oriundas da Lei n° 12.232/2010 a submisséo integral da contratacéo aquele
diploma; (ii) trata opgdes administrativas motivadas — como unidade do objeto, experiéncia
minima e processamento presencial — como se fossem vedacgbes legais; e (iii) atribui efeitos

restritivos a disposicées que devem ser interpretadas sistematicamente com as demais clausulas
do Edital.

Ill. DA ADMISSIBILIDADE

4. O item 16.1 do Edital dispde que "qualquer pessoa € parte legitima para impugnar este Edital
por irregularidade na aplicagdo da Lei Federal n° 14.133/2021, devendo protocolar o pedido até 03
(trés) dias uteis antes da data fixada para a abertura da sess&o publica, nos termos do art. 164 da
Lei Federal n® 14.133/2021".

5. Designada a sesséo para 18 de setembro de 2026, sexta-feira, e contados trés dias Uteis em
ordem regressiva, tem-se 17, 16 e 15 de setembro de 2026, de modo que o protocolo realizado em
15 de setembro de 2026 observa o termo final do prazo. A impugnagédo é tempestiva e a
impugnante é parte legitima, independentemente de demonstragéo de interesse especifico na
disputa, como ela propria corretamente assinala.

6. Registre-se, todavia, para efeito exclusivo de afericdo do prejuizo concreto invocado em alguns
dos fundamentos, que a impugnante é sociedade c,;e consultoria que declara ndo possuir interesse
especifico na disputa, e néo afirma, em nenhuma passagem de sua pega, ter sido impedida de
elaborar proposta ou ter sofrido restricao concreta a sua participagdo. A observagao nao afeta a
legitimidade, que decorre da lei, mas é relevante onde a tese deduzida depende da demonstracao
de prejuizo efetivo, e n&o meramente presumido.

IV. DO MERITO

IV.1. Da disponibilizagdo do Apéndice | - Catalogo de Produtos e Servigos Essenciais.

7. Sustenta-se que o Apéndice | ndo integrava o pacote publicado em 30/07/2026 e so foi
disponibilizado em 11/08/2026, sem republicagdo formal nem reabertura de prazos, em violagdo ao
art. 55, § 1°, da Lei n® 14.133/2021.

8. O dispositivo invocado condiciona a nova divulgagdo e o cumprimento dos mesmos prazos a
existéncia de modificacdo no edital, ressalvando expressamente a hipétese em que a alteracéo
nao comprometa a formulagdo das propostas. A premissa da tese, portanto, € a de que teria
havido modificac&o do instrumento convocatério. Ndo houve.

9. O Apéndice | nao foi acrescido ao Edital em 11/08/2026. Ele j& integrava o instrumento
convocatorio desde a publicagdo, por expressa previsao do préprio Termo de Referéncia, cujo item
8.9 remete & "descricdo pormenorizada da solugao, incluindo o catalogo completo de produtos e
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servicos e suas especificacdes”, que "consta no Apéndice | — Catélogo de Produtos e Servigos
Essenciais". O que ocorreu em 11/08/2026 n&o foi alteragdo de clausula, supresséo de exigéncia
ou inclusdo de requisito novo: foi a disponibilizagdo, no mesmo sitio eletrénico oficial em que
publicado o Edital, de documento que o instrumento ja declarava integrante e vinculante.
Disponibilizar o que ja era devido ndo é modificar, € completar.

10. Ainda que assim ndo fosse, e é a segunda razdo da improcedéncia, entre 11 de agosto de
2026 e 18 de setembro de 2026 medeiam 38 (trinta e oito) dias, periodo superior ao prazo minimo
legalmente exigido entre a divulgagéo do instrumento convocatério e a apresentagéo das
propostas na modalidade e no critério de julgamento aqui adotados. Vale dizer. mesmo que se
considerasse devida a reabertura do prazo, ela se operou de fato, integralmente, restando as
interessadas periodo completo para a elaboragéo de suas propostas com pleno conhecimento do
catalogo e dos pregos unitarios maximos.

11. A terceira raz3o é a auséncia de prejuizo concreto. A impugnante n&o afirma ter sido impedida
de elaborar proposta, nem indica licitante que o tenha sido. Nenhuma das interessadas que
retiraram o Edital manifestou, no periodo, impossibilidade de preparar sua proposta. A invalidagao
de ato administrativo pressupde prejuizo demonstrado, e nao meramente alegado, sobretudo
quando a providéncia pretendida, a republicagdo com reabertura integral de prazos, produziria
dano certo ao interesse publico e as demais interessadas, que ja concluiram ou avangaram na
elaboracao de propostas cuja elaboragéo € notoriamente onerosa.

12. Registre-se nesse particular que o art. 55, §1° da Lei n° 14.133/2021 determina nova
divulgagédo e renovag@o dos prazos quando houver modificagéo do edital que comprometa a
formulacdo das propostas. A disponibilizagéo posterior de documento que ja era expressamente
previsto e referenciado pelo instrumento convocatoério ndo se confunde, por si s6, com alteragao
superveniente de regra, critério de julgamento, requisito de habilitacdo ou contetido do objeto. A lei
distingue modificagdo do ato convocatorio de complementagdo de sua disponibilizagcéo
documental.

13. No caso, o Apéndice | ndo introduziu novo produto, novo critério de pontuagdo ou obrigagao
até entdo inexistente: concretizou os valores referenciais e especificacdes que o proprio
instrumento ja anunciava. O Edital estabelecia que seus anexos possuiam carater complementar e
vinculante e definiu desde o inicio o objeto, o valor global de R$ 10.810.456,44 e o julgamento por
melhor técnica.

14. Além disso, a sessdo foi marcada apenas para 18/09/2026, mais de um més depois da
disponibilizagdo apontada pela propria Impugnante. N&o foi demonstrado concretamente que
qualquer interessado tenha sido impedido de elaborar sua proposta ou que tenha havido
tratamento informacional desigual entre potenciais licitantes.
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15. Quanto a Nota Técnica de formacéo de precos referida no item 12.1 do Termo de Referéncia,
o documento integra os autos do Processo Administrativo n® 28.546/2025, que s&o publicos e
franqueados a qualquer interessado mediante requerimento, na forma da legislagdo de acesso a

informac&o. A impugnante ndo formulou pedido de vista ou de copia, tendo optado por deduzir
diretamente a impugnacao.

16. Improcede o apontamento do item IV.1, deferindo-se, de oficio, apenas a providéncia de
publicidade referida no item anterior.

IV.2. Da divergéncia entre os valores estimados. Matéria ja decidida e saneada.

17. O apontamento relativo a divergéncia entre R$ 10.810.456,44 e R$ 10.000.000,00, reproduz
questéo ja deduzida em esclarecimentos, apreciada e decidida nestes mesmos autos.

18. Reconhece-se a existéncia do erro redacional e determina-se, de oficio, a uniformizagcdo da
referéncia ao valor estimado no item 2.4, alinea "b", do Anexo IV e na Clausula Quarta, item 4.1,
da minuta de contrato. Registre-se, ainda, que a retificacdo opera exclusivamente em beneficio
das licitantes, por elevar o teto global admitido, de modo que nenhuma proposta conforme ao
parametro anterior deixa de sé-lo em face do parametro corrigido, € que permanece inalterado o
parametro que efetivamente vincula a elaboragao da Proposta de Pregos, qual seja, o dos Pregos
Unitarios Méaximos do Apéndice I, a que se refere o item 1.7 do Anexo V.

19. Registre-se ainda que a Lei n°® 14.133/2021 consagra o formalismo moderado e
expressamente impede que falhas meramente formais, incapazes de comprometer a compreensao
da proposta ou a aferigéo da qualificagdo, produzam invalidagao desproporcional do procedimento.
A solugdo adequada € a preservagéo dos atos aproveitaveis e a correcéo das inexatidoes
materiais.

20. Uma vez mais, é particularmente relevante que a corregédo do teto de R$ 10.000.000,00 para
R$ 10.810.456,44 opera em beneficio da amplitude da formulagao econdémica: nenhuma
proposta que respeitasse o parametro inferior passaria a ser irregular em razéo da corregao para o
parametro superior. E precisamente a légica empregada na decisdo administrativa fornecida como
paradigma.

21. Assim, a controvérsia ja foi sanada mediante esclarecimento anterior.

IV.3. Das demais remissdes e denominagoes defeituosas. Acolhimento parcial.

22. A impugnante aponta, ainda, quatro defeitos formais, todos objetivamente verificaveis, e nesse
ponto assiste-lhe raz&o:

a) a Clausula Primeira, item 1.2, "a", e o cabegalho do Anexo Ill = Minuta de Contrato
referem-se ao "Edital da Concorréncia Publica n° 01/2025" e ao "CONTRATO N° XX/2025";
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b) o cabecalho do Anexo V — Modelo de Proposta de Pregos refere-se a "Concorréncia n°
XX/2025"

c) o item 23.19.6 do Edital denomina o Briefing de "ANEXO VI", ao passo que o préprio

documento traz o cabegalho "ANEXO V", designag&o ja empregada para o Modelo de
Proposta de Precos;

d) a Clausula Oitava, item 8.7, da minuta de contrato remete ao "rito definido no Termo de
Referéncia (item 5.5)", quando o item 5 do Termo de Referéncia se esgota no subitem 5.3 e
versa sobre matéria diversa.

23. S0 erros meramente redacionais, decorrentes da consolidagéo de textos de origens distintas,
e todos comportam corregéo, na forma do item V desta decisdo. Nenhum deles compromete a
compreensdo do que se licita nem a formulagao das propostas: a identificagdo do certame €
inequivoca em toda a capa e no preambulo do Edital; a duplicidade de designag&o do Briefing ndo
altera seu contetido nem sua condigdo de anexo vinculante, expressamente declarada no item
23.19.6: e a remissdo defeituosa da Clausula Oitava diz respeito a rito de reembolso incidente na
execucao contratual, e ndo a elemento de proposta.

24. N3o se acolhe, porém, a conclusdo que a impugnante deles extrai. A reiteragéo de defeitos
redacionais n3o converte erro material em vicio substancial, nem autoriza, por si, a suspenséo do
certame. O critério legal para aferir a necessidade de republicagéo é o da repercussao sobre a
formulacdo das propostas, e ndo o da quantidade de imprecisdes redacionais encontradas. Vigora,
no ponto, o principio do formalismo moderado, expressamente acolhido pelo item 14.10 do Edital,
cuja consequéncia é a corregao do ato, e ndo a sua invalidagéo.

25. Procede parcialmente o apontamento, apenas para determinar as retificacdes das
impropriedades em comento; improcede quanto ao pedido de suspensao.

IV.4. Da qualificagao técnico-operacional do item 17.4.1 do Termo de Referéncia.

26. Sustenta-se que as sete atividades arroladas no item 17.4.1 como parcelas de maior
relevancia correspondem & totalidade do objeto, em afronta @ Sumula n° 263 do Tribunal de
Contas da Unido, e que o prazo de trés anos € desproporcional e incoerente com 0s sessenta dias
exigidos no item 1.5.2 do Anexo Il para fins de pontuagéo.

27. Quanto a primeira alegagéo, a premissa ndo se sustenta. O objeto desta contratagéo, tal como
descrito no Termo de Referéncia e detalhado no Apéndice I, compreende conjunto 31 produtos e
servigos, numero consideravelmente mais amplo do que as sete atividades arroladas no ‘item
17.4.1, e a propria impugnante o reconhece ao afirmar, no item IV.11 de sua peca, que o Apéndice
| especifica 24 (vinte e quatro) itens.
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28. Sete atividades, dentre vinte e quatro itens catalogados, ndo sdo a totalidade do objeto: sao
um recorte, e & exatamente o recorte que o art. 67, §§ 1° e 2°, da Lei n° 14.133/2021 autoriza a
Administracéo a fazer. A afirmac&o de que "ndo ha, em rigor, parcela alguma" € incompativel com

a descricdo do objeto que a prépria impugnante apresenta em outro fundamento de sua
impugnacao.

29. Acresce que a Sumula n® 263 do TCU disciplina a exigéncia de comprovagéo de execugéo de
quantitativos minimos, submetendo-a a dupla limitagéo das parcelas de maior relevancia e de valor
significativo e ao teste de proporcionalidade. O item 17.4.1 n&o exige quantitativo minimo algum.
Exige atestado ou atestados que comprovem experiéncia em servicos compativeis em
caracteristicas, complexidade e natureza com o objeto, sem fixar volumes, metas ou quantidades.
A exigéncia situa-se, portanto, aquém do patamar que o verbete disciplina.

30. A segunda alegagéo, relativa @ ambiguidade quanto a possibilidade de soma de atestados e de
periodos, merece resposta objetiva, e & ela que esta Comissdo da, com efeito vinculante para o
julgamento da habilitagéo: o item 17.4.1 admite a apresentagdo de mais de um atestado, a soma
de periodos n&o simultaneos e a comprovagéo das sete atividades por meio de atestados distintos,
emitidos por clientes distintos, ndo se exigindo contrato unico, nem execucdo continua por trés
anos, nem que todas as atividades constem de um mesmo instrumento. O emprego da forma
plural no préprio dispositivo, "atestado(s) que comprove(m)", ja indicava essa leitura, que ora se
explicita para que néo subsista duvida.

31. Com essa explicitagdo, dissolve-se também a tese de barreira composta com a vedagao a
consorcios, deduzida no mesmo item da impugnacao: a licitante que ndo detenha, isoladamente,
atestado Unico abrangendo as sete atividades podera compor sua habilitagdo técnica somando
atestados de diferentes clientes e periodos.

32. Quanto a comparacgéo entre os trés anos do item 17.4.1 e os sessenta dias do item 1.5.2 do
Anexo I, ela confronta institutos de funcéo diversa. A habilitacdo afere aptiddo minima para
executar o objeto e opera por juizo binario, de modo que o parédmetro ha de ser fixado em patamar
que assegure seguranga a Administracdo. A pontuagéo afere merito relativo entre licitantes ja
aptas e opera por gradagéo, de modo que o parametro ha de ser fixado em patamar baixo,
precisamente para ndo excluir ninguém do cémputo. Os sessenta dias do Anexo Il ndo sdo
incoeréncia: sdo a expressdo da opgéo do Edital por um critério de pontuagéo deliberadamente
inclusivo. Calibrar a habilitagdo pelo mesmo patamar da pontuagdo esvaziaria a fungéo da
primeira; calibrar a pontuagéo pelo patamar da habilitacdo restringiria a competicao. O Edital fez o
contrario do que se lhe imputa.

33. Registre-se, por fim, que o prazo de trés anos de experiéncia pretérita &€ parametro corrente e
modico em servigos continuados, e ndo guarda relagao de proporcionalidade com a vigéncia inicial
do contrato, como supde a impugnante: experiéncia pretérita e duragéo contratual medem coisas
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diferentes, e ndo ha norma que vincule uma a outra. Além disso, trata-se de norma prevista no art.
67, § 5° da Lei 14.133/21.

34. Improcede o apontamento do item IV.3, deferindo-se, de oficio, a explicitagéo interpretativa do
item 31.

IV.5. Do nédo parcelamento do objeto.

35. Sustenta-se que o objeto foi licitado em item Unico sob justificativa genérica, sem estudo
técnico ou econdmico que demonstre prejuizo ao conjunto, em contrariedade a Sumula n° 247 do
Tribunal de Contas da Uni&o.

36. A alegacdo de auséncia de justificativa néo corresponde ao instrumento. O Termo de
Referéncia dedica ao tema secdo prépria, o item 6, intitulado "Justificativa para o parcelamento ou
nao da contratagdo", com quatro subitens de fundamentagéo concreta. O item 6.1 expde a razéo
técnica central:

"A execugdo do objeto ndo seré parcelada. Embora o volume de servigos seja
expressivo, os produtos fazem parte de um ciclo integrado de execugdo; ha uma
interdependéncia entre cada servigo. Por exemplo, o planejamento é insumo para
a produgdo de conteudo; a produgéo de contetido é insumo para a anélise de
performance; a analise é insumo para 0 novo planejamento.”

37. E o item 6.2 explicita a consequéncia concreta da fragmentacao:

"O encadeamento entre produtos é essencial para O carater estratégico da
comunicagdo. A contratagdo com parcelamento (ex. uma empresa para videos,
outra para redes sociais, outra para monitoramento) se apresenta inviével, pois
comprometeria as entregas, a qualidade e o cumprimento de prazos. "

38. Os itens 6.3 e 6.4 completam a fundamentagao, indicando quatro condigdes operacionais cuja
satisfacdo depende da unidade da contratacdo: metodologia de trabalho Unica, padronizagéo das
ferramentas de gestdo para mensuragao, centralizagdo das fontes de informagéo e atuagao
integrada de equipe multidisciplinar, esta ultima essencial, segundo o instrumento, para consolidar
a imagem institucional, alinhar o discurso e atuar em situagdes de crise.

30. Essa ndo é justificativa genérica. Ela identifica o ciclo produtivo do objeto, exemplifica a
fragmentagdo que se recusa, nomeia os riscos que dela decorreriam e indica as condi¢cdes
técnicas que a unidade preserva. A Sumula n° 247 do TCU impde a adjudicagéo por item quando o
objeto for divisivel "desde que n&o haja prejuizo para o conjunto ou complexo". A ressalva integra
o proprio enunciado, e & precisamente dela que o Termo de Referéncia se ocupa. Divisibilidade
material ndo é sinénimo de divisibilidade conveniente: quase todo objeto complexo é tecnicamente
fracionavel, e por isso o verbete condiciona a obrigatoriedade a inexisténcia de prejuizo ao
conjunto.
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40. Acresce que a comunicacdo digital institucional é'objeto em que a unidade de comando é ela
propria atributo de qualidade. Discurso institucional fragmentado entre prestadores distintos, com
metodologias, ferramentas e fontes de dados diversas, ndo é apenas menos eficiente: &
inconsistente, e a inconsisténcia compromete a finalidade da contratagéo, que € informar e orientar
a populagéo residente e flutuante com unidade de linguagem.

41. Improcede o apontamento do item IV.4.

IV.6. Da vedagdo a participagao de consércios.

42. Sustenta-se que o item 7.1 do Termo de Referéncia veda a participacédo de consércios com
motivacdo genérica e internamente contraditoria, porqye o reconhecimento de que o mercado de
empresas especializadas é vasto militaria a favor e nao contra a admissado de consércios.

43. A Lei n° 14.133/2021 n&o assegura ao licitante direito subjetivo a participagdo em consorcio.
Admite a vedacdo, desde que justificada no processo licitatorio (art. 15), o que transfere ao
instrumento convocatério o énus da motivacdo, e ndo o 6nus de demonstrar impossibilidade. A
jurisprudéncia do Tribunal de Contas da Unio é firme no sentido de que a admissé&o ou a vedagao
de consorcios se insere na margem de conformagdo da Administragao, a ser exercida a luz das
circunstancias do objeto e do mercado.

44. A motivagdo do item 7.1 ndo é contraditoria: & dupla, e suas duas partes cumprem funcdes
distintas. A primeira, a significativa complexidade dos servicos, justifica a exigéncia de unidade de
responsabilidade técnica e de comando na execucdo, pelas mesmas razdes expostas no item 1V.5
desta decisdo quanto ao ndo parcelamento. A segunda, o vasto mercado de empresas
especializadas, ndo €& fundamento da vedacdo: é a demonstragdo de que a vedacdo néao
compromete a competitividade, porque existe universo suficiente de prestadores aptos a disputar
isoladamente. Lidas em conjunto, as duas partes respondem exatamente as duas perguntas que a
lei exige que sejam respondidas: por que vedar, e por que a vedagéo nao restringe indevidamente
a disputa.

45. A leitura que a impugnante propde, de que mercado vasto sempre milita pela admisséo de
consorcios, provaria demais: se fosse correta, a vedacéo so seria legitima em mercados restritos,
isto &, precisamente onde a soma de esforcos & mais necessaria. O raciocinio se inverte contra si
mesmo.

46. Registre-se, ademais, que a tese de barreira composta com a exigéncia do item 17.4.1 perde
seu pressuposto diante da explicitagdo constante do item 31 desta deciséo, que admite
expressamente a soma de atestados de clientes e periodos distintos para a comprovagédo das sete
atividades. A licitante que ndo detenha, sozinha, atestado Unico abrangente ndo precisa de
consoércio para habilitar-se: basta somar atestados.
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47. Quanto ao paradigma do Conselho Federal de Enfermagem, que admitiria consércios, vale
aqui o que se dira no item IV.9 desta decisdo a respeito do uso de editais de terceiros como
fundamento: pratica administrativa de outro ente ndo é fonte normativa e nédo vincula o Municipio

de Araruama, sobretudo em matéria que a lei expressamente atribui a conformacdo de cada
Administracao.

48. Improcede o apontamento do item IV.5.

IV.7. Da forma presencial. Reiteragdo de fundamentos e resposta aos novos argumentos.

49. Quanto a impugnacdo a sessdo presencial, importa dizer que o art. 17, § 2°, da Lei n°
14.133/2021 estabelece preferéncia, e ndo vedagdo; a motivagéo constante dos itens 3.4.2 e
3.4.2.1 do Termo de Referéncia ndo é genérica, pois indica razdes especificas e verificaveis
ligadas as particularidades deste objeto, a saber, o recebimento, a identificagdo, a guarda, a
abertura e a analise de invélucros fisicos, a preservagéo do sigilo da autoria das propostas
técnicas, a conferéncia material da documentagdo, o controle da cadeia de custédia e o
acompanhamento presencial pelos licitantes; e parte dos elementos da proposta técnica,
notadamente os exemplos de pegas e os prototipos em suporte fisico, € insuscetivel de tramitagéo
eletrénica sem risco ao anonimato, dado que arquivos eletronicos carregam metadados de autoria
cuja depuragéo nao é verificavel pela Administragao no ato do recebimento.

50. A existéncia de plataformas eletronicas para publicagdo de editais, cadastramento de
fornecedores ou comunicagdo administrativa ndo demonstra que 0 Municipio disponha de
plataforma capaz de reproduzir, com as mesmas garantias, o recebimento sigiloso da proposta
apocrifa, dos prototipos e das pegas que integram o plano técnico. E igualmente inadequado
comparar o procedimento com pregdes ou dispensas eletrénicas para servigos de redes sociais. O
elemento distintivo desta Concorréncia ndo é simplesmente seu objeto ser “comunicacgéo digital’,
mas o julgamento por melhor técnica mediante plano de comunicagéo apécrifo e pegas/prototipos,
circunstancia ausente dos paradigmas indicados pela Impugnante.

51 Quanto ao art. 176, II, da Lei n® 14.133/2021, invocado para demonstrar que Araruama ndao faz
jus a transigéo prevista para municipios de até vinte mil habitantes, a observacao é correta em seu
conteudo e irrelevante em sua concluséo. Aquele dispositivo institui regime de transigdo especifico
para municipios de pequeno porte; ele néo converte o art. 17, § 2°, em norma proibitiva para os
demais. Fossem as hipoteses do art. 176 as unicas admissiveis, o art. 17, § 2°, seria letra morta
para todos os entes que néo se enquadrassem naquele limite populacional, o que evidentemente
n3o é o que a lei dispde. A forma presencial motivada é admitida a todos os entes; o art. 176
apenas dispensa alguns deles da prépria exigéncia de motivagéo durante o periodo de transigao.

52. Quanto a alegada disponibilidade tecnolégica plena, demonstrada pela existéncia de sitio
eletronico oficial, de sistema de divulgacéo de esclarecimentos pela internet e de integragao ao
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SICAF e ao PNCP, a inferéncia é excessiva. Sitio institucional, canal de esclarecimentos e
cadastro em sistemas federais de fornecedores e de publicidade de contratagdes sédo instrumentos
de divulgacao, de cadastro e de transparéncia. Nenhum deles é plataforma de processamento de
julgamento técnico com via apoécrifa, com recebimento e custodia sigilosa de plano de
comunicacdo acompanhado de exemplos de pegas e protétipos. Divulgar eletronicamente um
certame e processar eletronicamente um julgamento anénimo com pegas fisicas s@o operagoes

tecnicamente distintas, e a existéncia da primeira capacidade ndo demonstra a existéncia da
segunda.

53. Quanto a Instrugdo Normativa SEGES/MGI n° 2/2023, o argumento se volta contra quem o
deduz. Trata-se de ato infralegal de ambito federal, que disciplina licitagdes no ambito da
Administragdo Publica federal direta, autarquica e fundacional, e que n3o vincula o Municipio de
Araruama. E, ainda assim, segundo a prépria descri¢do da impugnante, aquele ato admite a forma
presencial excepcionalmente, mediante prévia justificativa da autoridade competente. Vale dizer: a
norma invocada para demonstrar a impossibilidade da forma presencial &, ela propria, norma que a
admite mediante motivacdo, exatamente como o faz o art. 17, § 2° e exatamente como se
procedeu neste certame.

54. Quanto ao precedente do Tribunal de Justica de Minas Gerais, a razao invocada, de que a
adogdo da forma presencial exige motivacdo especifica e circunstanciada, € acolhida sem
reservas por esta Comissdo, e € precisamente 0 que se sustenta; a motivagdo deste Edital &
especifica e circunstanciada. O precedente, ademais, versou sobre contratagdo de servigos de
telecomunicagdes, objeto de natureza comum, sem julgamento técnico, sem via apocrifa e sem
apresentacdo de pecas fisicas. A distingdo ndo é acessodria: € justamente a peculiaridade do
julgamento anénimo com suporte fisico que sustenta a motivagéo aqui adotada, e ela inexistia
naquele caso.

55 Quanto ao carater remoto da execugéo contratual, previsto no item 9.1, "d", do Termo de
Referéncia, o argumento confunde execugao e disputa. A forma de execugéo do contrato, que se
dara nas instalagdes da contratada, nada diz sobre a forma de processamento da licitagéo, que
envolve atos materiais de entrega, custodia e abertura de involucros. Tampouco ha restricao a
empresas domiciliadas fora da Comarca: a apresentagdo de invélucros na sessdo publica € ato
unico, praticavel por representante legal ou procurador, e ndo exige estabelecimento local.

56. Quanto aos exemplos de certames eletronicos de objeto equivalente, aplica-se o que ja se
assentou na decisdo anterior e se reitera no item IV.9 desta: pratica administrativa de terceiros nao
& fonte normativa. Acresce que os exemplos arrolados, segundo a propria descrigao da
impugnante, referem-se a contratagoes de comunicacao social e marketing digital processadas por
pregéo eletrénico, dispensa eletronica e procedimentos anélogos, isto €, certames sem julgamento
por melhor técnica, sem plano de comunicagao apocrifo e sem apresentacéo de pegas e prototipos
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fisicos. A auséncia de peculiaridade nesses casos ndo demonstra a auséncia de peculiaridade
neste.

57. Improcede o apontamento do item IV.6.

IV.8. Do art. 2°, § 2° da Lei n° 12.232/2010.

58. Sustenta-se que a invocagdo da Lei n® 12.232/2010 é contraditéria, porque o seu art. 2°, § 2°,
veda a inclusdo, nos contratos de servicos de publicidade, de atividades de assessoria de

imprensa, comunicagdo e relagdes publicas, determinando que sejam contratadas por meio de
procedimentos licitatérios proprios.

59. O dispositivo invocado n&o contraria o Edital. Confirma-o.

60. O art. 2°, § 2°, da Lei n° 12.232/2010 delimita o objeto possivel do contrato de servigos de
publicidade prestados por intermédio de agéncia de propaganda, vedando que nele se incluam
atividades estranhas, e determina que estas sejam contratadas por procedimento proprio. E
exatamente o que se fez: o Municipio de Araruama n&o pretende celebrar contrato de publicidade
por intermédio de agéncia de propaganda, n&o licitou sob o regime da Lei n°® 12.232/2010 e
instaurou procedimento proprio, regido pela Lei n® 14.133/2021, como declarado no preambulo do
Edital. A norma que a impugnante invoca contra o certame € a norma que determina precisamente
o caminho que o certame seguiu.

61. A impugnante confunde regéncia com referéncia. O Edital ndo afirma que este certame é
regido pela Lei n° 12.232/2010. Afirma, no item 28.2 do Termo de Referéncia que observara, de
maneira subsidiaria e como referéncia de boa pratica, as regras daquele diploma aplicaveis ao
objeto, embora néo incidam obrigatoriamente sobre ele. Tomar de empréstimo uma técnica de
julgamento consagrada, a avaliagdo de plano de comunicagdo em via nao identificada, n&o
converte o objeto em servico de publicidade, e a propria impugnante o reconhece ao admitir,
expressamente, que o Aco6rddo n° 6.227/2016-TCU-28 Camara autoriza o empréstimo
metodoldgico do rito de julgamento para objetos de comunicacao digital, eis que estamos falando
de melhores praticas.

62. Tampouco ha seletividade. A impugnante sustenta que a Administracéo teria tomado da Lei n°
12.232/2010 "o critério restritivo de melhor técnica" e descartado a vedagao do art. 2° § 2° A
premissa é incorreta em ambos os termos e a vedacdo do art. 2°, § 2°, nao foi descartada: foi
observada, porque n&o se celebrara contrato de publicidade.

63. Ha elemento que a impugnante ndo considerou. O art. 20-A da Lei n° 12.232/2010, incluido
pela Lei n° 14.356/2022, determina que a contratagdo de servicos de comunicagao institucional,
nela compreendidas atividades de gestéo de redes sociais e de paginas institucionais, observe 0s
critérios de julgamento previstos no art. 5° daquele diploma, isto &, melhor técnica ou técnica e
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preco. Os dois dispositivos convergem: o art. 2°, § 2° exclui a comunicagdo do contrato de
publicidade e a remete a procedimento proprio; o art. 20-A determina que esse procedimento
préprio adote os critérios de julgamento ali indicados. O Edital cumpre ambos.

64. Anote-se, para registro, que a impugnagéo anterior deduzida nestes autos sustentou tese
exatamente oposta, afirmando que o objeto atrairia a incidéncia da Lei n® 12.232/2010 de modo
mais intenso, a ponto de impor o rito de constituigdo de subcomissado técnica do seu art. 10. Que
duas impugnacdes sustentem, no mesmo certame e com base no mesmo diploma, que a
Administracdo deveria aplica-lo mais e que ndo poderia aplica-lo de modo algum é indicio
eloquente de que a posigéo intermediaria adotada pelo Edital, e ora reafirmada, € a juridicamente
correta.

65. Sem prejuizo da improcedéncia, e para eliminar a ambiguidade redacional que deu causa a
leituras tao divergentes, reafirma-se que o procedimento licitatério em questdo se rege pela Lei n°
14.133/2021, observadas subsidiariamente, como referéncia de melhores praticas e naquilo que
for compativel com o objeto, as diretrizes da Lei n® 12.232/2010.

66. Improcede o apontamento do item IV.8, deferindo-se, de oficio, a retificacéo redacional do item
anterior.

IV.9. Da composigdo do colegiado técnico.

67. Em linha com o disposto no capitulo acima, também nao procede a pretenséo de importar
obrigatoriamente o art. 10 da Lei n°® 12.232/2010.

68. Registre-se: a norma de regéncia deste certame é a Lei n° 14.133/2021, que disciplinou de
modo préprio a designagéo dos agentes responsaveis pelo julgamento, atribuindo-a a autoridade
competente, sem instituir sorteio, lista ampliada ou quota de membros externos; onde o regime de
regéncia dispde, ndo ha lacuna a colmatar por analogia, que é a técnica de integragao pressuposta
pela tese da impugnante; e o Edital nao deixou a matéria sem controle, prevendo nimero minimo
de trés membros tecnicamente qualificados, designagéo por ato formal publicado na imprensa
oficial, Termo de Confidencialidade e Inexisténcia de Conflito de Interesses, julgamento em via
apdcrifa, pontuagéo individualizada por membro, reavaliagéo obrigatéria de quesito com dispersao
superior a vinte por cento e relatorio circunstanciado com fundamentagdo de cada nota.

69. Essas providéncias, incluindo a publicagéo da Portaria indicando os membros, publicada no
Diario Oficial do Municipio, no dia 11/09/2026, atendem materialmente a finalidade que a
impugnante invoca, que é a protegao da impessoalidade do julgamento técnico, sem importar rito
estranho ao regime de regéncia.

71. Quanto aos paradigmas do Conselho Federal de Enfermagem e do Conselho Federal de
Engenharia e Agronomia, reitera-se o que ja se assentou: editais de terceiros ndo sao fonte
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normativa e n&o criam, para o Municipio de Araruama, obrigagdo que a lei ndo impés. O segundo
paradigma, ademais, demonstra o contrario do que se pretende: o Conselho Federal de
Engenharia e Agronomia cancelou o seu certame porque havia optado por instituir a subcomissao
nos moldes do art. 10 da Lei n°® 12.232/2010 e o fez de modo defeituoso, com numero de
candidatos inferior ao exigido. Quem adota um rito legal vincula-se a ele integralmente e responde
por sua observancia. Quem ndo esta a ele obrigado, e adota em seu lugar controles proprios e
compativeis com o regime que efetivamente o rege, ndo incorre no mesmo vicio.

72. Improcede o apontamento do item IV.9.

IV.10. Do rateio orgamentario entre fontes vinculadas.

73. Sustenta-se que o rateio da dotagdo entre a Superintendéncia de Comunicagao Social, o
Fundo Municipal de Educagdo e o Fundo Municipal de Saude, previsto no item 13.1 do Termo de
Referéncia, configura desvio de finalidade na aplicacdo de recursos constitucionalmente
vinculados, porque o objeto seria campanha de comunicag&o institucional genérica.

74. O apontamento parte de premissa que o instrumento convocatério ndo autoriza. A indicagéo de
dotagdo orgamentaria ndo determina que qualquer despesa do contrato possa ser imputada a
qualquer das fontes indicadas. Ela declara a existéncia e a disponibilidade de recursos para fazer
face a despesa, na forma exigida pela Lei n® 14.133/2021, e identifica os programas de trabalho
por meio dos quais cada unidade orcamentaria participara do custeio das agoes de comunicagéo
que lhe sejam proprias.

75. Esse ponto é decisivo e decorre da estrutura de execucdo adotada pelo Edital. Nos termos do
item 9.1, "a", do Termo de Referéncia, "a execugao contratual ocorrera de forma parcelada,
mediante emissdo prévia de Ordem de Servigo (OS) pela CONTRATANTE, sendo remunerados
exclusivamente os servicos e produtos efetivamente executados, recebidos e atestados pela
fiscalizacdo". Ndo ha pagamento global antecipado, nem rateio automatico de despesas entre as
fontes. Cada produto é demandado por Ordem de Servigo especifica, e € no momento do
empenho e da liquidagdo que se define a fonte de custeio, a luz da natureza finalistica da agéo
demandada. Campanha de comunicagdo de agao educacional sera custeada pela fonte da
educagdo; campanha de comunicagdo de acao de saude, pela fonte da salude; comunicagao
institucional geral, pela fonte da Superintendéncia de Comunicagéo Social.

76. A comunicacdo de politicas publicas setoriais néo € estranha as respectivas areas finalisticas.
Campanhas de vacinagao, de prevengéo, de orientacéo sanitaria, de matricula escolar, de busca
ativa e de programas educacionais sdo instrumentos de execucdo das préprias politicas de saude
e de educagdo, e sua comunicagéo integra a atividade-meio necessaria ao funcionamento dos
respectivos sistemas. O que a legislagéo veda é a imputacdo, a fontes vinculadas, de despesas
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estranhas as suas finalidades, e essa afericdo se faz despesa a despesa, no momento da
execucdo, e ndo em abstrato, na indicagédo de dotagdo constante do edital.

77. A impugnagdo, ademais, ndo aponta um Unico produto do objeto que esteja, desde ja,
indevidamente imputado a fonte vinculada, porque isso ainda ndo ocorreu e nio poderia ter
ocorrido: nenhuma Ordem de Servigo foi emitida. A tese &, portanto, prospectiva e hipotética.
Impugnacéo ao edital destina-se ao controle preventivo de clausulas do instrumento convocatério,
e ndo a fiscalizagdo antecipada de atos de execugdo orgamentaria futuros, que séo submetidos a
controle préprio, exercido pelo controle interno do Municipio, pelo Tribunal de Contas competente

e, no caso do Fundo de Educacéo, pelos respectivos conselhos de acompanhamento e controle
social.

78. Improcede o apontamento do item IV.10, deferindo-se, de oficio, a providéncia do item 79.

IV.11. Da auséncia de previsédo de gestdo de trafego pago.

79. Sustenta-se que o Apéndice | ndo contempla rubrica de gestédo de campanhas de midia paga,
embora a execucdo contratual provavelmente venha a demanda-la.

80. O apontamento n&o identifica vicio: identifica uma opgéo de escopo, € dela discorda. A
Administragdo define o objeto que pretende contratar, e definiu-o como abrangendo a producéo, a
gestdo e o monitoramento de conteddo, sem incluir a gestdo de verba de midia paga. Essa
delimitacio ¢ deliberada e coerente com o desenho de toda a contratagdo, que remunera por
produto entregue, segundo pregos unitarios do Apéndice |, e ndo comporta a logica propria da
intermediacdo de veiculagdo remunerada, que envolve repasse de verba publicitaria a terceiros,
prestacédo de contas de midia e formas de remuneracao distintas.

81. A alegacdo de que a execugao "provavelmente" demandara tal atividade €&, por defini¢ao,
hipotética, e ndo constitui vicio do instrumento convocatério, pois, como demonstrado, estamos
tratando de objeto diverso da publicidade, lembrando que a legislagdo pertinente impede a
confusdo dos objetos de comunicacéo (digital/institucional/publicidade).

82 Esta Comisso esclarece, com efeito vinculante para a execugéo contratual, que a gestéo de
campanhas de trafego pago, o impulsionamento remunerado de conteudo e a intermediagéo de
compra de midia em plataformas digitais NAO integram e NUNCA integraram o objeto desta
contratagdo, ndo séo exigiveis da contratada e néo serao remunerados por este contrato.

83. Improcede o apontamento do item IV.11.

Vii. DISPOSITIVO

84. Considerando que as informagdes acima n&o alteram o objeto, 0s quesitos e subquesitos de
pontuacéo, os pesos, as escalas de nota, as pontuagdes minimas, a composicao e a formatacéo
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dos invélucros, as condicdes de participagdo ou os prazos do certame e que as corre¢des de
identificacdo e de remissdo sdo puramente formais, ndo ha, portanto, repercussédo sobre a
formulagdo das propostas, raz&o pela qual ndo se impde republicagdo com reabertura de prazos
nem redesignacéo da sessio publica, na forma dos itens 16.5 e 16.6 do instrumento convocatorio.

85. Adicionalmente, ndo importam republicagdo os ajustes que operam em beneficio das licitantes,
dentre os quais se enquadram: as explicitagbes relativas ao item 17.4.1 e ao escopo ampliam a
competitividade e reduzem a incerteza, sem criar exigéncia nova.

86. Ante o exposto, esta Comissdo Permanente de Contratagédo DECIDE:

a) CONHECER da impugnagao, por tempestiva e por ser a impugnante parte legitima, nos
termos do item 16.1 do Edital e do art. 164 da Lei n® 14.133/2021;

b) NEGAR-LHE PROVIMENTO quanto aos pedidos de suspensédo do certame, de anulagéo,
de republicagdo do Edital com reabertura de prazos, de redefinicao da exigéncia de
qualificagdo técnico-operacional, de parcelamento do objeto, de admiss&o de consoércios, de
alteracdo da forma presencial, de excluséo da referéncia a Lei n° 12.232/2010, de alteracao
da composicéo do colegiado técnico e de excluséo das fontes vinculadas de Educacgéo e de
Saude, pelos fundamentos expostos nos itens IV.1 a IV.11;

c) MANTER a data da sessdo publica designada para 18 de setembro de 2026, as
10h00min, por ndo haver alteracdo que afete a formulag&o das propostas;

d) DETERMINAR a juntada desta deciséo aos autos do processo administrativo e sua
disponibilizagdo aos interessados pelos mesmos meios utilizados para divulgagéo do Edital,
na forma do item 16.7.

Araruama, 17 de setembro de 2026.

Secretaria Executiva de Licitagdes e Contratos
SEELIC

Melina Antunes d §;
Secretéria Execgtfvilg §:lva

Licitages e Contraty
Mat. 12289).9 i)

Pagina 15



